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Introdução — 10 anos depois
«To Err is Human»

Os resultados ameaçadores de diversos
estudos norte-americanos, sobretudo do
relatório «To err is human» (2000), do
Institute of Medicine, apontaram para a
existência de 44 mil — 90 mil mortes/ano,
devido a eventos adversos (erros) evitá-
veis em unidades prestadoras de cuidados
de saúde nos EUA, identificando-os como
a 8.a causa de morte e como um dos pro-
blemas actuais mais graves de saúde
pública (Kohn,  Corrigan e Donaldson,
2000).
A partir deste marco histórico para o
Movimento da Segurança do Doente
(WHO, 2004) a gestão da qualidade
(quality management) aliada à gestão do
risco clínico (clinical risk management)
passaram a ter nos EUA como objectivo
essencial, a segurança do doente (patient

safety) e a prevenção do chamado «erro
médico», o qual é, também, gerador de
acções em tribunal contra as instituições e
os profissionais de saúde, podendo culmi-
nar na condenação ao pagamento de avul-
tadas quantias por parte daqueles em
indemnizações aos lesados.
Se 5 anos após o relatório «To err is
human» as perspectivas nos EUA pare-
ciam ser optimistas quanto à disseminação
de uma cultura de qualidade e prevenção
de erros no meio clínico (Watcher, 2004),
10 anos depois é dada uma nota negativa
aos progressos obtidos em segurança do
doente no mesmo país (Consumers Union,
2009) e considera-se que o sector da saúde
deveria realizar parcerias nomeadamente
com sectores como o da aviação onde se
tem evoluído mais eficazmente em termos
de segurança (Pronovost et al., 2009).
De facto, tratar a questão da gestão do
risco clínico/medicamentoso ou a gestão
da qualidade em unidades de saúde é falar
de direitos fundamentais da pessoa
humana enquanto doente ou utente de uni-
dades de saúde, isto é, dos direitos mais
importantes: o direito à vida e o direito à
integridade física e mental. Sabemos,
porém, que este direito não está ainda
acautelado nas unidades de saúde em Por-
tugal e que a prevenção do erro e a imple-
mentação de medidas eficazes de promo-
ção da qualidade se encontram em fase
embrionária no panorama dos serviços de
saúde do nosso país.

Daí que nesta rubrica de Direito da Saúde
da Revista Portuguesa de Saúde Pública
tenhamos escolhido destacar o Despacho
n.o 14 223/2009 da Ministra da Saúde,
publicado a 24 de Junho, no Diário da
República (DR) n.o 120, Série II, o qual
procede à aprovação e descrição da Estra-
tégia Nacional para a Qualidade na Saúde.

Do Plano Nacional de Saúde
para a Estratégia Nacional
para a Qualidade na Saúde

Para garantir os direitos dos cidadãos na
sua relação com o sistema de saúde, o
Ministério da Saúde tem como uma das
suas missões potenciar a sua coesão e a
qualidade da prestação de cuidados de
saúde (cfr. Preâmbulo do Despacho
citado). Nesse sentido e de encontro ao
Plano Nacional de Saúde, alinhado para o
período 2004-2010, aponta como orienta-
ção estratégica a melhoria da qualidade
organizacional dos serviços de saúde.
Como ponto de partida, que serviu de fun-
damento a esta estratégia, o Plano Nacio-
nal de Saúde identificou alguns elementos,
que necessitam de melhoria como factores
principais e contributos para a Qualidade
na Saúde: escassa cultura da qualidade;
défice organizacional dos serviços de
saúde; falta de indicadores de desempenho
e de apoio à decisão; insuficiente apoio
estruturado às áreas de diagnóstico e deci-
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são estratégica (Portugal. Ministério da
Saúde. DGS, 2004. 172-173). Também no
mesmo documento encontramos as orien-
tações estratégicas e intervenções necessá-
rias para ultrapassar esta situação, as quais
seriam (em colaboração com a Ordem dos
Médicos): aumentar a investigação e refle-
xão nesta área; incentivar ao relato siste-
mático de erros e o desenvolvimento de
um sistema de segurança dentro das orga-
nizações de saúde (ibid., 174).
De forma a planear e programar a política
nacional para a qualidade do sistema de
saúde foi criado o Departamento da Qua-
lidade na Saúde em 16 de Fevereiro de
2009 (Portaria n.o 155/2009, de 10 de
Fevereiro), integrado na Direcção-Geral
da Saúde (DGS). Aprovado pela Ministra
da Saúde através do Despacho n.o 13793/
2009 publicado em DR n.o 114 de 16 de
Junho e sucedendo ao Instituto da Quali-
dade em Saúde e à Agência da Qualidade
na Saúde, o Departamento da Qualidade
na Saúde tem o papel de coordenador da
Estratégia Nacional para a Qualidade na
Saúde, apoiado pelo Conselho para a Qua-
lidade na Saúde, órgão consultivo igual-
mente criado por aquele Despacho.

A Estratégia Nacional
para a Qualidade na Saúde (ENQS)

O já citado Despacho n.o 14223/2009 da
Ministra da Saúde (de ora em diante
citado abreviadamente como «Despacho»)
aprova a Estratégia Nacional para a Qua-
lidade na Saúde (ENQS) e incumbe o
Departamento da Qualidade na Saúde de
criar um programa nacional de acreditação
em saúde, em relação ao qual a adesão das
instituições prestadoras de cuidados será
voluntária (cfr. n.o 3 do Preâmbulo do
Despacho). Este programa deverá basear-
se num modelo de acreditação sustentável
e adaptável às características do sistema
de saúde português, tendo por objectivo
garantir a qualidade das instituições e con-
solidar a cultura da qualidade integral
(ibid., n.o 2). Fica a cargo da DGS promo-
ver as formas de reconhecimento público
da qualidade e das melhorias alcançadas
pelas unidades prestadoras de cuidados de
saúde voluntariamente acreditadas (ibid.,
n.o 4).
O corpo do Despacho insere (para além do
enquadramento legal) 6 eixos essenciais
(ver Figura anexa): Missão; Prioridades
estratégicas; Destinatários; Valores e
Acções a desenvolver.

Estes eixos baseiam-se num contexto funda-
mental em que se considera que a cobertura
territorial e a universalidade da prestação
de cuidados de saúde estão consolidadas,
permitindo que os desafios da qualidade e
da segurança surjam agora como uma das
principais prioridades do sistema de saúde
português (v. Corpo do Despacho, I). A
Estratégia Nacional para a Qualidade na
Saúde deverá ser implementada e consoli-
dada num prazo de cinco anos.

Missão

No que respeita a missão da ENQS, o
Despacho (ibid., II) considera que a evo-
lução recente da prática clínica em Portu-
gal, influenciada pelo modelo anglo-saxó-
nico, conduziu a uma maior autonomia do
utente face ao «poder» do profissional de
saúde, sendo o cidadão protagonista dos
serviços de saúde que integra como
cliente, utilizador e como proprietário des-

Fonte: Portugal. Ministério da Saúde. MCSP, 2009. 16 (adapt.)

Figura
Eixos fundamentais do Despacho n.o 14223/2009, de 24.06

Despacho n.o 14223/
/2009, 24.06
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ses serviços. Assim sendo, o utente tem o
direito reconhecido de:

— Participar nas decisões que lhe dizem
respeito;

— Ser informado sobre os riscos e bene-
fícios potenciais de cada procedi-
mento;

— Aceitar ou recusar esses riscos e bene-
fícios depois de convenientemente
informado.

Menciona-se a OMS enquanto esta orga-
nização aconselha cada país a possuir uma
estratégia nacional para a qualidade e
segurança em saúde, que essa estratégia
tenha em atenção a necessidade de tomada
de medidas sustentáveis a longo prazo e
que seja implementada, de forma sistemá-
tica, de acordo com as realidades regio-
nais e locais (ibid.).
Citam-se ainda no Despacho os códigos
deontológicos, na medida em que estes
defendem a qualidade dos cuidados pres-
tados e impõem aos profissionais de saúde
uma permanente actualização da cultura
científica e da preparação técnica, com
vista a prestarem os melhores cuidados de
saúde ao seu alcance, considerando que os
cuidados de saúde são hoje prestados num
contexto diversificado de interesses em
conflito, perante uma mudança tecnoló-
gica permanente e sob um escrutínio
público sem precedentes (ibid.). Consi-
dera-se que o nível de exigência dos uten-
tes é cada vez maior, assim como a sua
expectativa face a bons resultados tera-
pêuticos (ibid.).

Prioridades estratégicas de actuação

O trabalho do Departamento da Qualidade
na Saúde (DQS) reveste-se assim da
maior importância para a implementação
de uma verdadeira cultura de qualidade e
segurança no sector da saúde, adoptando
as seguintes prioridades estratégicas de
actuação (ibid. III):

1) Qualidade clínica e organizacional;
2) Informação transparente ao cidadão;
3) Segurança do doente;
4) Qualificação e acreditação nacional de

unidades de saúde;
5) Gestão integrada da doença e inova-

ção;
6) Gestão da mobilidade internacional de

doentes;
7) Avaliação e orientação das reclama-

ções e sugestões dos cidadãos utiliza-
dores do Serviço Nacional da Saúde.

Para a implementação destas prioridades
estratégicas, o DQS é apoiado cientifica-
mente por um conselho consultivo (ibid.).
Caberá assim ao DQS promover no nosso
país uma nova dinâmica no conceito de
cliente em saúde, uma melhor orientação e
visão estratégia do cuidador, a definição
de um modelo de acreditação único a nível
nacional e a sua implementação voluntária
pelas organizações, assim como a reflexão
sobre a análise critica dos resultados,
baseados nos objectivos, comportamentos,
procedimentos e metodologias clínicas
utilizadas. A evolução progressiva que
acompanha esta estratégia reveste-se de
um vasto conjunto de transformações,
aliado a uma intrínseca inovação e
empreendorismo em saúde.

Advertência final

Portugal carece de sistemas de prevenção
de erros nas unidades de saúde e para os
construir beneficiará largamente se beber
informação e know-how de países e orga-
nizações onde esta área está mais estudada
e testada, tal como nos EUA, pelo que
propomos às nossas entidades responsá-
veis estudar bem o que tem ou não funcio-
nado noutros países com sistemas de ges-
tão do risco em unidades de saúde mais
enraizados na tomada de decisões estraté-
gicas nesta área. De qualquer modo e ape-
sar deste alerta, é de louvar a iniciativa de
documentos como a Estratégia Nacional
que aqui comentámos, pois o facto do
Despacho ora analisado dar à DQS da
Direcção-Geral da Saúde uma responsabi-
lidade inequívoca na promoção de uma
estratégia pública de qualidade, acredita-
ção e melhoria da segurança nas unidades
prestadoras de cuidados de saúde, é um
factor optimista na realização do desígnio
de dar aos cidadãos e aos profissionais de
saúde maior confiança no acesso aos cui-
dados. Acresce dizer, como nota final, que
a Estratégia Nacional para a Qualidade em
Saúde só será concretizável se à mesma
for dada verdadeira prioridade, quer em
recursos humanos quer financeiros, por
parte do Estado. Infelizmente, não é
excepção em Portugal, delinearem-se no
Diário da República estratégias concep-
tualmente perfeitas que depois vêm a ficar
sem efeito devido a asfixia por carência de
meios no terreno. A Saúde Pública tem

padecido bastante deste sintoma, o que
prejudica todos os cidadãos portugueses,
pelo que esperamos que desta vez se pos-
sam prevenir milhares de mortes evitáveis
nas unidades de saúde nacionais, bastando
para tal apoiar com recursos e cumprir
com rigor a estratégia ora apresentada.
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1. Acidentes de trabalho

LEI n.o 98/2009, DR Série I. 172 (2009-
-09-04).
Regulamenta o regime de reparação de
acidentes de trabalho e de doenças profis-
sionais, incluindo a reabilitação e reinte-
gração profissionais, nos termos do artigo
284.o do Código do Trabalho, aprovado
pela Lei n.o 7/2009, de 12 de Fevereiro.

V. Militares.

2. Acordos internacionais

DECRETO-LEI n.o 161/2009, DR Série I.
135 (2009-07-15).
Regime Jurídico da Celebração de Proto-
colos de Cooperação Transfronteiriça.

V. Deficientes, Ensino Superior, Resí-
duos, Poluição, Propriedade intelec-
tual, Segurança social.

3. Acreditação em saúde

DESPACHO n.o 18226/2009, Direcção-
-Geral da Saúde, DR Série II. 151 (2009-
-08-06).
Designação da coordenadora do Programa
Nacional de Acreditação em Saúde.

4. Administração Pública

DECRETO-LEI n.o 88/2009, DR Série I.
70 (2009-04-09).
Procede à quarta alteração ao Decreto-Lei
n.o 290-D/99, de 2 de Agosto, que estabe-
lece o regime jurídico dos documentos
electrónicos e da assinatura digital, e à pri-
meira alteração ao Decreto-Lei n.o 116-A/
/2006, de 16 de Junho, que cria o Sistema
de Certificação Electrónica do Estado.

PORTARIA n.o 419-A/2009, DR Série I,
Suplemento. 75 (2009-04-17).
Regula o modo de elaboração, contabiliza-
ção, liquidação, pagamento, processa-
mento e destino das custas processuais,
multas e outras penalidades.

trabalhadores integrados nos corpos e car-
reiras de regime especial das inspecções-
-gerais.

PORTARIA n.o 1011/2009, DR Série I.
175 (2009-09-09).
Aprova o Código de Contas.

ACORDO COLECTIVO DE TRABA-
LHO n.o 1/2009, Direcção-Geral da
Administração e do Emprego Público, DR
Série II. 188 (2009-09-28).
Acordo colectivo de carreiras gerais.

DECRETO-LEI n.o 269/2009, DR Série I.
190 (2009-09-30).
Estabelece a possibilidade de prorrogação
excepcional do prazo legal de mobilidade
de trabalhadores em funções públicas e,
no contexto do regime de avaliação do
desempenho, admite nomeadamente o
recurso à ponderação curricular nos casos
em que não tenha ocorrido no ano de
2008.

V. ADSE, Aposentação, Contratos públi-
cos, Instituto Nacional de Administra-
ção, Parentalidade.

5. Administrações Regionais de Saúde

PORTARIA n.o 427/2009, DR Série I. 79
(2009-04-23).
Determina que as Administrações Regio-
nais de Saúde (ARS) podem autorizar as
empresas interessadas a criar postos para a
prestação de serviços médicos privativos
ao nível dos cuidados primários de saúde
aos seus trabalhadores.

DESPACHO (extracto) n.o 10580/2009,
Administração Regional de Saúde de Lis-
boa e Vale do Tejo, I.P., DR Série II. 79
(2009-04-23).
Conferidos poderes necessários à gestão
corrente dos serviços objecto de extinção
a nível das sub-regiões e à coordenação
da execução dos actos necessários à fina-
lização dos actos de extinção das Sub-
-Regiões de Saúde de Setúbal e de San-
tarém.

PORTARIA n.o 420/2009, DR Série I. 76
(2009-04-20).
Procede à revisão das categorias de bens e
serviços cujos acordos quadro e procedi-
mentos de contratação da aquisição são
celebrados e conduzidos pela Agência
Nacional de Compras Públicas, E.P.E.
(ANCP).

DESPACHO (extracto) n.o 11321/2009,
Direcção-Geral da Administração e do
Emprego Público, DR Série II. 89 (2009-
-05-08).
Despacho que aprova os modelos de for-
mulário tipo a que se refere o n.o 1 do
artigo 51.o da Portaria n.o 83-A/2009, de
22 de Janeiro. Regulamenta a tramitação
do procedimento concursal nos termos do
n.o 2 do artigo 54.o da Lei n.o 12-A/2008,
de 27 de Fevereiro (LVCR).

RESOLUÇÃO DA ASSEMBLEIA DA
REPÚBLICA n.o 40/2009, DR Série I.
104 (2009-05-29).
Criação e desenvolvimento de uma
«Fábrica de Ideias» na Administração
Pública.

PORTARIA n.o 609/2009, DR Série I.
109 (2009-06-05).
Aprova o modelo de registo de trabalho
extraordinário e os elementos que deve
conter.

DESPACHO n.o 16372/2009, Secretário
de Estado da Administração Pública, DR
Série II. 138 (2009-07-20).
Acumulação de férias.

DECRETO-LEI n.o 160/2009, DR Série I.
133 (2009-07-13).
Aprova o regime jurídico de organização e
o funcionamento da Comissão de Norma-
lização Contabilística e revoga o Decreto-
Lei n.o 367/99, de 18 de Setembro. Recti-
ficado pela Declaração de Rectificação
n.o 67-B/2009, de 2009-09-11.

DECRETO-LEI n.o 170/2009, DR, Série
I. 148 (2009-08-03).
Estabelece o regime da carreira especial
de inspecção, procedendo à transição dos
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DESPACHO n.o 11652/2009, Ministra da
Saúde, DR Série II. 93 (2009-05-14).
Delegação de poderes nos conselhos
directivos das Administrações Regionais
de Saúde do Norte, I.P., do Centro, I.P.,
de Lisboa e Vale do Tejo, I.P., do Alen-
tejo, I.P., e do Algarve, I.P.

DELIBERAÇÃO n.o 1724/2009, Admi-
nistração Regional de Saúde de Lisboa e
Vale do Tejo, I.P., DR Série II. 118
(2009-06-22).
Delegação de competências do Conselho
Directivo da ARSLVT, I.P., nos Directo-
res Executivos dos ACES, da Área de
influência da ARSLVT, I.P.

DELIBERAÇÃO n.o 1725/2009, Admi-
nistração Regional de Saúde de Lisboa e
Vale do Tejo, I.P., DR Série II. 118
(2009-06-22).
Delegação de competências do Conselho
Directivo da ARSLVT, I.P, no Director
do Centro de Histompatibilidade do Sul.

V. Autoridade de saúde, Saúde pública,
Centros de saúde, Cuidados continua-
dos integrado.

6. Adopção

PORTARIA n.o 1111/2009, DR Série I.
188 (2009-09-28).
Autoriza a Associação Emergência Social
a exercer actividade mediadora em maté-
ria de adopção internacional.

7. ADSE

AVISO n.o 8825/2009, (ADSE), DR Série
II. 83 (2009-04-29).
Divulga a adesão de diversos prestadores
às convenções existentes em diferentes
modalidades de cuidados de saúde.

AVISO n.o 8826/2009, (ADSE), DR
Série II. 83 (2009-04-29).
Divulga as alterações a acordos celebra-
dos com diversos prestadores convencio-
nados.

AVISO n.o 13851/2009, (ADSE), DR
Série II. 150 (2009-08-05).
Alterações aos acordos com prestadores
de cuidados de saúde.

AVISO n.o 13966/2009, (ADSE), DR
Série II. 152 (2009-08-07).

Torna-se pública a adesão a convenções
de prestadores de cuidados de saúde.

V. Regiões autónomas.

8. Advogados

DECRETO-LEI n.o 131/2009, DR Série I.
105 (2009-06-01).
Consagra o direito dos advogados ao adi-
amento de actos processuais em que
devam intervir em caso de maternidade,
paternidade e luto e regula o respectivo
exercício.

REGULAMENTO n.o 358/2009, Ordem
dos Advogados, DR Série II. 157 (2009-
-08-14).
Regulamento da Comissão dos Direitos
Humanos da Ordem dos Advogados.

DELIBERAÇÃO n.o 2597/2009, Ordem
dos Advogados, DR Série II. 177 (2009-
-09-11).
Deliberação do Conselho Geral da Ordem
dos Advogados aprovada em sessão ple-
nária de 20 de Julho de 2009, que procede
à alteração e republicação da Tabela de
Emolumentos e Preços devidos pela emis-
são de documentos e prática de actos no
âmbito dos serviços da Ordem dos Advo-
gados.

9. Água

PORTARIA n.o 579/2009, DR Série I.
106 (2009-06-02).
Considera praias marítimas as designadas
como zonas balneares costeiras e praias de
águas fluviais e lacustres as designadas
como zonas de interiores.

DECRETO-LEI n.o 135/2009, DR Série I.
107 (2009-06-03).
Estabelece o regime de identificação, ges-
tão, monitorização e classificação da qua-
lidade das águas balneares e de prestação
de informação ao público sobre as mes-
mas, transpondo para a ordem jurídica
interna a Directiva n.o 2006/7/CE, do Par-
lamento Europeu e do Conselho, de 15 de
Fevereiro, relativa à gestão da qualidade
das águas balneares.

PORTARIA n.o 702/2009, DR Série I.
128 (2009-07-06).
Estabelece os termos da delimitação dos
perímetros de protecção das captações

destinadas ao abastecimento público de
água para consumo humano, bem como os
respectivos condicionamentos.

PORTARIA n.o 703/2009, DR Série I.
128 (2009-07-06).
Aprova o Regulamento de Organização e
Funcionamento do Registo das Associa-
ções de Utilizadores do Domínio Público
Hídrico.

DECRETO-LEI n.o 194/2009, DR Série I.
161 (2009-08-20).
Estabelece o regime jurídico dos serviços
municipais de abastecimento público de
água, de saneamento de águas residuais e
de gestão de resíduos urbanos.

DECRETO-LEI n.o 195/2009, DR Série I.
161 (2009-08-20).
Altera o regime jurídico dos serviços de
âmbito multimunicipal de abastecimento
público de água, de saneamento de águas
residuais e de gestão de resíduos urbanos.

PORTARIA n.o 1114/2009, DR Série I.
189 (2009-09-29).
Estabelece os termos da delimitação dos
perímetros de protecção das captações
destinadas ao abastecimento público de
água para consumo humano.

10. Alimentos

LEI n.o 75/2009, DR Série I. 155 (2009-
-08-12).
Estabelece normas com vista à redução do
teor de sal no pão bem como informação
na rotulagem de alimentos embalados des-
tinados ao consumo humano.

V. Animais, Crianças.

11. Aposentação

DECRETO-LEI n.o 238/2009, DR Série I.
180 (2009-09-16).
Estabelece ajustamentos procedimentais
relativos à entrega de requerimentos para
aposentação e determina a revisão oficiosa
com efeitos retroactivos reportados a 1 de
Janeiro de 2008, para actualização do fac-
tor tempo de serviço, de pensões de apo-
sentação voluntária não dependente de
incapacidade atribuídas de acordo com a
Lei n.o 52/2007, de 31 de Agosto, proce-
dendo à 32.a alteração ao Estatuto da Apo-
sentação.
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12. Ambiente

DECRETO-LEI n.o 116/2009, DR Série I.
95 (2009-05-18).
Transpõe para a ordem jurídica interna as
Directivas n.os 2008/75/CE, de 24 de Julho,
2008/77/CE e 2008/78/CE, de 25 de Julho,
2008/79/CE e 2008/80/CE, de 28 de Julho,
2008/81/CE, de 29 de Julho, 2008/85/CE e
2008/86/CE, de 5 de Setembro, da Comis-
são, que alteram a Directiva n.o 98/8/CE,
do Parlamento Europeu e do Conselho, de
16 de Fevereiro, com o objectivo de incluir
certas substâncias activas biocidas dióxido
de carbono, tiametoxame, propiconazol,
IPBC, K-HDO, difenacume, tiabendazol e
tebuconazol no anexo I da directiva. Recti-
ficado pela Declaração de Rectificação n.o

51/2009, de 16 de Julho.

DECRETO-LEI n.o 137/2009, DR Série I.
110 (2009-06-08).
Prorroga, por um ano, o prazo para a re-
gularização dos títulos de utilização de
recursos hídricos previsto no Decreto-Lei
n.o 226-A/2007, de 31 de Maio.

PORTARIA n.o 631/2009, DR Série I.
111 (2009-06-09).
Estabelece as normas regulamentares a
que obedece a gestão dos efluentes das
actividades pecuárias e as normas regula-
mentares relativas ao armazenamento,
transporte e valorização de outros fertili-
zantes orgânicos.

DESPACHO n.o 14872/2009, Ministro do
Ambiente, do Ordenamento do Território
e do Desenvolvimento Regional, DR
Série II 126 (2009-07-02).
Normas para a utilização dos recursos
hídricos públicos e particulares.

DECRETO-LEI n.o 154/2009, DR Série I.
128 (2009-07-06).
Procede à quarta alteração ao regime jurí-
dico do comércio de licenças de emissão
de gases com efeito de estufa, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 233/2004, de 14 de
Dezembro, transpondo para a ordem jurí-
dica interna a Directiva n.o 2004/101/CE,
do Parlamento Europeu e do Conselho, de
27 de Outubro.

DESPACHO n.o 16 140/2009, Ministro do
Ambiente, do Ordenamento do Território
e do Desenvolvimento Regional, DR Série
II 135 (2009-07-15).
Implementação de medidas energéticas e
alteração de comportamentos de consumo,

dando cumprimento às obrigações ineren-
tes ao Sistema de Certificação Energética
e da Qualidade do Ar Interior nos Edifí-
cios.

DECRETO-LEI n.o 171/2009, DR Série I.
148 (2009-08-03).
Cria o Fundo para a Conservação da Natu-
reza e da Biodiversidade.

DECRETO-LEI n.o 172/2009, DR Série I.
148 (2009-08-03).
Cria o Fundo de Protecção dos Recursos
Hídricos.

LEI n.o 89/2009, DR Série I. 168 (2009-
-08-31).
Procede à primeira alteração à Lei n.o 50/
/2006, de 29 de Agosto, que estabelece o
regime aplicável às contra-ordenações
ambientais.

V. Água, Poluição, Resíduos.

13. Amianto

V. Regiões autónomas.

14. Animais

PORTARIA n.o 634/2009, DR Série I.
111 (2009-06-09).
Estabelece as normas regulamentares apli-
cáveis à actividade de detenção e produ-
ção pecuária ou actividades complementa-
res de equídeos.

PORTARIA n.o 635/2009, DR Série I.
111 (2009-06-09).
Estabelece as normas regulamentares apli-
cáveis à actividade de detenção e produ-
ção pecuária ou actividades complementa-
res de animais da família Leporidae
(coelhos e lebres).

PORTARIA n.o 636/2009, DR Série I.
111 (2009-06-09).
Estabelece as normas regulamentares apli-
cáveis à actividade de detenção e produ-
ção pecuária ou actividades complementa-
res de animais da espécie suína.

PORTARIA n.o 637/2009, DR Série I.
111 (2009-06-09).
Estabelece as normas regulamentares apli-
cáveis à actividade de detenção e produ-
ção pecuária ou actividades complementa-
res de animais de espécies avícolas.

PORTARIA n.o 638/2009, DR Série I.
111 (2009-06-09).
Estabelece as normas regulamentares apli-
cáveis à actividade de detenção e produ-
ção pecuária ou actividades complementa-
res de animais das espécies bovina, ovina
e caprina.

DECRETO-LEI n.o 146/2009, DR Série I.
120 (2009-06-24).
Primeira alteração ao Decreto-Lei n.o 185/
/2005, de 4 de Novembro, transpondo para
a ordem jurídica interna a Directiva
n.o 2008/97/CE, do Parlamento Europeu e
do Conselho, de 19 de Novembro, que
altera a Directiva n.o 96/22/CE, do Conse-
lho, de 29 de Abril, relativa à proibição de
utilização de certas substâncias com efei-
tos hormonais ou tireostáticos e de subs-
tâncias beta agonistas em produção ani-
mal.

DECRETO-LEI n.o 152/2009, DR Série I.
126 (2009-07-02).
Transpõe para a ordem jurídica interna a
Directiva n.o 2006/88/CE, do Conselho, de
24 de Outubro, relativa aos requisitos
zoossanitários aplicáveis aos animais de
aquicultura e produtos derivados, bem
como à prevenção e combate a certas
doenças dos animais aquáticos, alterada
pela Directiva n.o 2008/53/CE, do Conse-
lho, de 30 de Abril, e revoga os Decretos-
-Leis n.os 191/97, de 29 de Julho, 149/97,
de 12 de Junho, 548/99, de 14 de Dezem-
bro, e 175/2001, de 1 de Junho.

LEI n.o 82/2009, DR Série I. 162 (2009-
-08-21).
Autoriza o Governo a criminalizar os
comportamentos correspondentes à pro-
moção ou participação com animais em
lutas entre estes, bem como a ofensa à
integridade física causada por animal peri-
goso ou potencialmente perigoso, por dolo
ou negligência do seu detentor.

PORTARIA n.o 968/2009, DR Série I.
165 (2009-08-26).
Estabelece as regras a que obedecem as
deslocações de diversos animais de com-
panhia em transportes públicos.

DECRETO-LEI n.o 236/2009, DR Série I.
179 (2009-09-15).
Transpõe para a ordem jurídica interna as
Directivas n.os 2008/76/CE, de 25 de
Julho, e 2009/8/CE, de 10 de Fevereiro,
ambas da Comissão, que alteram a Direc-
tiva n.o 2002/32/CE, do Parlamento Euro-
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peu e do Conselho, de 7 de Maio, relativa
às substâncias indesejáveis nos alimentos
para animais, alterando o Decreto-Lei
n.o 193/2007, de 14 de Maio.

DECRETO-LEI n.o 237/2009, DR Série I.
179 (2009-09-15).
Aprova as normas a que devem obedecer
o fabrico, a autorização de venda, a
importação, a exportação, a comercializa-
ção e a publicidade de produtos de uso
veterinário e revoga o Decreto-Lei
n.o 232/99, de 24 de Junho.

DECRETO-LEI n.o 255/2009, DR Série I.
186 (2009-09-24).
Estabelece as normas de execução na
ordem jurídica nacional do Regulamento
(CE) n.o 1739/2005, da Comissão, de 21
de Outubro, relativo ao estabelecimento
das condições de polícia sanitária aplicá-
veis à circulação de animais de circo e
outros números com animais entre Esta-
dos membros, e aprova as normas de iden-
tificação, registo, circulação e protecção
dos animais utilizados em circos, exposi-
ções itinerantes, números com animais e
manifestações similares em território
nacional.

15. Atestados médicos

DECRETO-LEI n.o 242/2009, DR Série I.
180 (2009-09-16).
Dispensa a obrigatoriedade de atestado
médico para efeitos de comprovação da
robustez física e do perfil psíquico exigi-
dos para o exercício de funções profissio-
nais, públicas ou privadas, e revoga o
Decreto-Lei n.o 319/99, de 11 de Agosto.

16. Autoridade de saúde

DECRETO-LEI n.o 82/2009, DR Série I.
65 (2009-04-02).
Estabelece o regime jurídico da designa-
ção, competência e funcionamento das
entidades que exercem o poder de autori-
dades de saúde.

DESPACHO (extracto) n.o 18630/2009,
Administração Regional de Saúde de Lis-
boa e Vale do Tejo, I. P., DR Série II. 155
(2009-08-12).
Nomeação do delegado regional de saúde
de Lisboa e Vale do Tejo.

V. Gripe.

17. Bases de dados

V. Segurança rodoviária.

18. Benefícios Fiscais

DECRETO-LEI n.o 250/2009, DR Série I.
185 (2009-09-23).
No uso da autorização legislativa conce-
dida pelo artigo 106.o da Lei n.o 64-A/2008,
de 31 de Dezembro, procede à regulamen-
tação dos benefícios fiscais contratuais,
condicionados e temporários, susceptíveis
de concessão ao abrigo do disposto no
n.o 4 do artigo 41.o do Estatuto dos Bene-
fícios Fiscais e desenvolve o disposto no
n.o 2 do artigo 22.o do Código Fiscal do
Investimento.

19. Bolsas de estudo

DESPACHO n.o 13531/2009, Ministro da
Ciência, Tecnologia e Ensino Superior,
DR Série II. 111 (2009-06-09).
Aprova o Regulamento de Atribuição de
Bolsas de Estudo por Mérito a Estudantes
de Instituições de Ensino Superior.

DESPACHO n.o 16070/2009, Ministro da
Ciência, Tecnologia e Ensino Superior,
DR Série II. 134 (2009-07-14).
Aumento, para o ano lectivo de 2009-
-2010, do valor das bolsas de estudo atri-
buídas aos estudantes do ensino superior
público e privado. Confirmação aos estu-
dantes do ensino superior a quem seja
atribuída bolsa de estudo a conservação do
direito à mesma durante a realização de
períodos de estudos em mobilidade no
âmbito do Programa Erasmus.

DESPACHO n.o 17706/2009, Ministro da
Ciência, Tecnologia e Ensino Superior,
DR Série II. 147(2009-07-31).
Determina a atribuição de bolsa suple-
mentar de montante não inferior a 50% do
valor da bolsa mínima Erasmus aos estu-
dantes do ensino superior a quem tenha
sido atribuída bolsa Erasmus e que sejam
bolseiros da acção social.

20. Bombeiros

LEI n.o 48/2009, DR Série I. 149 (2009-
-08-04).
Primeira alteração ao Decreto-Lei n.o 241/
/2007, de 21 de Junho, que define o

regime jurídico aplicável aos bombeiros
portugueses no território continental.

21. Carreira docente universitária

DECRETO-LEI n.o 205/2009, DR Série I.
168 (2009-08-31).
Procede à alteração do Estatuto da Car-
reira Docente Universitária, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novem-
bro.

22. Carreiras

V. Administração pública, Enfermeiros,
Médicos.

23. Centros de saúde

DESPACHO n.o 10143/2009, Secretário
de Estado da Saúde, DR Série II. 74
(2009-04-16).
Aprovação do Regulamento da Organiza-
ção e Funcionamento da Unidade de Cui-
dados na Comunidade.

DECRETO-LEI n.o 102/2009, DR Série I.
90 (2009-05-11).
Procede à primeira alteração ao Decreto-
Lei n.o 28/2008, de 22 de Fevereiro, que
estabelece o regime da criação, estrutura-
ção e funcionamento dos agrupamentos de
centros de saúde do Serviço Nacional de
Saúde.

DELIBERAÇÃO n.o 1717/2009, Admi-
nistração Regional de Saúde do Centro,
I.P., DR Série II. 117 (2009-06-19).
Delegação e subdelegação de competên-
cias nos directores executivos dos agrupa-
mentos dos centros de saúde.

AVISO n.o 12 019/2009, Administração
Regional de Saúde do Centro, I. P., DR
Série II. 130 (2009-07-08).
Delegação e subdelegação de competên-
cias nos coordenadores de unidades do
Agrupamento de Centros de Saúde da
Beira Interior Sul.

AVISO n.o 12 020/2009, Administração
Regional de Saúde do Centro, I.P., DR
Série II. 130 (2009-07-08).
Delegação e subdelegação de competên-
cias nos coordenadores de unidades do
Agrupamento de Centros de Saúde da
Cova da Beira.
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AVISO n.o 12 021/2009, Administração
Regional de Saúde do Centro, I.P., DR
Série II. 130 (2009-07-08).
Delegação e subdelegação de competên-
cias nos coordenadores de unidades do
Agrupamento de Centros de Saúde do
Pinhal Interior Sul.

AVISO n.o 12 093/2009, Administração
Regional de Saúde do Centro, I.P., DR
Série II. 132 (2009-07-10).
Delegação e subdelegação de competên-
cias no presidente do conselho clínico do
Agrupamento de Centros de Saúde da
Beira Interior Sul.

AVISO n.o 12 094/2009, Administração
Regional de Saúde do Centro, I.P., DR
Série II. 132 (2009-07-10).
Delegação e subdelegação de competên-
cias no presidente do conselho clínico do
Agrupamento de Centros de Saúde da
Cova da Beira.

AVISO n.o 12 095/2009, Administração
Regional de Saúde do Centro, I.P., DR
Série II. 132 (2009-07-10).
Delegação e subdelegação de competên-
cias no presidente do conselho clínico do
Agrupamento de Centros de Saúde do
Pinhal Interior Sul.

V. Saúde pública.

24. Células do cordão umbilical

DESPACHO n.o 14 879/2009, Secretário
de Estado da Saúde, DR Série II. 126
(2009-07-02).
Determina a criação do Banco Público de
Células do Cordão Umbilical nas instala-
ções do Centro de Histocompatibilidade
do Norte.

25. Códigos

LEI n.o 14/2009, DR Série I. 64 (2009-04-
-01).
Altera os artigos 1817.o e 1842.o do
Código Civil sobre investigação de pater-
nidade e maternidade.

DECRETO-LEI n.o 100/2009, DR Série I.
90 (2009-05-11).
Altera o artigo 1626.o do Código Civil e o
n.o 3 do artigo 7.o do Código do Registo
Civil, relativamente à produção de efeitos
civis das decisões eclesiásticas relativas à

nulidade do casamento canónico e à dis-
pensa pontifícia do casamento rato e não
consumado. Rectificado Declaração de
Rectificação n.o 34/2009, de 19 de Maio
de 2009.

LEI n.o 19/2009, DR Série I. 91 (2009-
-05-12).
Altera o Código das Sociedades Comer-
ciais e o Código do Registo Comercial,
transpondo para a ordem jurídica interna as
Directivas n.o 2005/56/CE, do Parlamento
Europeu e do Conselho, de 26 de Outubro,
relativa às fusões transfronteiriças das
sociedades de responsabilidade limitada, e
2007/63/CE, do Parlamento Europeu e do
Conselho, de 13 de Novembro, que altera
as Directivas n.os 78/855/CEE e 82/891/
/CEE, do Conselho, no que respeita à exi-
gência de um relatório de peritos indepen-
dentes aquando da fusão ou da cisão de
sociedades anónimas, e estabelece o regime
aplicável à participação dos trabalhadores
na sociedade resultante da fusão.

DECRETO-LEI n.o 122/2009, DR Série I.
98 (2009-05-21).
Simplifica as comunicações dos cidadãos
e das empresas ao Estado, procedendo à
20.a alteração ao Código do Registo Pre-
dial, à alteração do Código do Imposto
sobre o Valor Acrescentado, à 31.a altera-
ção ao Código do Registo Comercial, à
alteração do Código do Imposto sobre o
Rendimento das Pessoas Colectivas, à
9.a alteração ao regime do Registo Nacio-
nal de Pessoas Colectivas, à 20.a alteração
ao Decreto-Lei n.o 322-A/2001, de 14 de
Dezembro, à 20.a alteração ao Regula-
mento Emolumentar dos Registos e do
Notariado, à 5.a alteração ao Decreto-Lei
n.o 8-B/2002, de 15 de Janeiro, à 1.a alte-
ração ao Decreto-Lei n.o 129/2007, de 27
de Abril, à 1.a alteração ao Decreto-Lei
n.o 132/2007, de 27 de Abril, à 1.a altera-
ção ao Decreto-Lei n.o 263-A/2007, de
23 de Julho, à 1.a alteração ao Decreto-Lei
n.o 20/2008, de 31 de Janeiro, e à 9.a alte-
ração ao Decreto Regulamentar n.o 55/80,
de 8 de Outubro.

PORTARIA n.o 547/2009, DR Série I.
100 (2009-05-25).
Regulamenta os procedimentos para ope-
rações especiais de registos.

DECRETO-LEI n.o 136-A/2009, DR
Série I, Suplemento. 109 (2009-06-05).
Altera o Código do Imposto sobre o Valor
Acrescentado, dispensando de algumas

obrigações declarativas os sujeitos passi-
vos que não possuam nem sejam obriga-
dos a possuir contabilidade organizada e
reduzindo o prazo das garantias exigidas
para obtenção de reembolsos do imposto.

LEI n.o 29/2009, DR Série I. 123 (2009-
-06-29).
Aprova o Regime Jurídico do Processo de
Inventário e altera o Código Civil, o
Código de Processo Civil, o Código do
Registo Predial e o Código do Registo
Civil, no cumprimento das medidas de des-
congestionamento dos tribunais previstas
na Resolução do Conselho de Ministros
n.o 172/2007, de 6 de Novembro, o Regime
do Registo Nacional de Pessoas Colectivas,
procede à transposição da Directiva
n.o 2008/52/CE, do Parlamento e do Conse-
lho, de 21 de Março, e altera o Decreto-Lei
n.o 594/74, de 7 de Novembro.

DECRETO-LEI n.o 159/2009, DR Série I.
133 (2009-07-13).
Altera e republica o Código do Imposto
sobre o Rendimento das Pessoas Colecti-
vas, adaptando as regras de determinação
do lucro tributável às normas internacio-
nais de contabilidade tal como adoptadas
pela União Europeia.

DECRETO-LEI n.o 178/2009, DR Série I.
152 (2009-08-07).
Terceira alteração ao Decreto-Lei n.o 108/
/2006, de 8 de Junho, que procede à cria-
ção de um regime processual civil de
natureza experimental.

LEI n.o 94/2009, DR Série I. 169 (2009-
-09-01).
Aprova medidas de derrogação do sigilo
bancário, bem como a tributação a uma
taxa especial dos acréscimos patrimoniais
injustificados superiores a (euro) 100 000,
procedendo a alteração ao Código do
Imposto sobre o Rendimento das Pessoas
Singulares, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442-A/88, de 30 de Novembro, à déci-
ma nona alteração à Lei Geral Tributária,
aprovada pelo Decreto-Lei n.o 398/98, de
17 de Dezembro, e à décima sexta altera-
ção ao Regime Geral das Instituições de
Crédito e Sociedades Financeiras, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 298/92, de
31 de Dezembro.

LEI n.o 100/2009, DRSérie I. 173 (2009-
-09-07).
Altera o Código do Imposto sobre o Ren-
dimento das Pessoas Singulares, aprovado
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pelo Decreto-Lei n.o 442-A/88, de 30 de
Novembro, e o Código do Imposto sobre
o Rendimento das Pessoas Colectivas,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442-B/88,
de 30 de Novembro, por forma a criar um
regime de tributação das indemnizações
por cessação de funções ou por rescisão
de um contrato antes do termo auferidas
por administradores, gestores e gerentes
de pessoas colectivas residentes em terri-
tório português.

LEI n.o 103/2009, DR Série I. 177 (2009-
-09-11).
Aprova o regime jurídico do apadrinha-
mento civil, procedendo à alteração do
Código do Registo Civil, do Código do
Imposto sobre o Rendimento das Pessoas
Singulares, da Lei de Organização e Fun-
cionamento dos Tribunais Judiciais e do
Código Civil.

DECRETO REGULAMENTAR n.o 25/
/2009. DR Série I. 178 (2009-09-14).
Estabelece o regime das depreciações e
amortizações para efeitos do imposto
sobre o rendimento das pessoas colectivas
e revoga o Decreto Regulamentar n.o 2/90,
de 12 de Janeiro.

DECRETO-LEI n.o 249/2009, DR Série I.
185 (2009-09-23).
No uso da autorização legislativa con-
cedida pelos artigos 106.o e 126.o da
Lei n.o 64-A/2008, de 31 de Dezem-
bro, aprova o Código Fiscal do Investi-
mento.

PORTARIA n.o 1109/2009, DR Série I.
187 (2009-09-25).
Determina o suporte informático para os
actos e processos de registo civil e regula-
menta a reconstituição de actos e proces-
sos de registo.

V. Administração pública, Beneficios fis-
cais, Contratos públicos, Regiões
autónomas.

26. Comissões de trabalhadores

V. Infarmed.

27. Comparticipações

V. Farmácias, Medicamentos, Procria-
ção medicamente assistida, Trans-
plantes.

28. Conselho Nacional de Ética para
as Ciências da Vida

LEI n.o 24/2009, DR Série I. 104 (2009-
-05-29).
Regime jurídico do Conselho Nacional de
Ética para as Ciências da Vida.

RESOLUÇÃO DA ASSEMBLEIA DA
REPÚBLICA n.o 48/2009, DR Série I.
134 (2009-07-14).
Eleição para o Conselho Nacional de Ética
para as Ciências da Vida.

DECLARAÇÃO n.o 6/2009, DR Série I.
145 (2009-07-29).
Designação ou eleição dos membros efec-
tivos do Conselho Nacional de Ética para
as Ciências da Vida.

RESOLUÇÃO DO CONSELHO DE
MINISTROS n.o 64/2009, DR Série I. 149
(2009-08-04).
Designa cinco membros do Conselho
Nacional de Ética para as Ciências da
Vida.

29. Contra-ordenações

LEI n.o 28/2009, DR Série I. 117 (2009-
-06-19).
Revê o regime sancionatório no sector
financeiro em matéria criminal e contra-
-ordenacional.

V. Ambiente e Protecção dos trabalhado-
res.

30. Contratos Públicos

DELIBERAÇÃO n.o 1377/2009, Conse-
lho de Prevenção da Corrupção, DR Série
II. 93 (2009-05-14).
Alteração do Código dos Contratos Públi-
cos operada pelo Decreto-Lei n.o 34/2009,
de 6 de Fevereiro.

AVISO n.o 11 256/2009, Agência Nacio-
nal de Compras Públicas, E. P. E., DR
Série II. 119 (2009-06-23).
Conforme disposto nos n.os 4 e 6 do
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 37/2007, bem
como no n.o 1 do artigo 4.o da Portaria
n.o 772/2008, de 6 de Agosto, não podem
ser adoptados quaisquer procedimentos
tendentes à contratação de aquisições de
bens móveis ou de serviços que não sejam
feitos ao abrigo dos acordos quadro cele-

brados pela Agência Nacional de Compras
Públicas.

PORTARIA n.o 959/2009, DR Série I.
162 (2009-08-21).
Aprova o formulário de caderno de encar-
gos relativo aos contratos e empreitadas
de obras públicas e revoga a Portaria n.o

104/2001, de 21 de Fevereiro.

31. Convenções

V. ADSE.

32. Corrupção

REGULAMENTO n.o 238/2009, Conse-
lho de Prevenção da Corrupção, DR Série
II. 111 (2009-06-09).
Regulamento do Serviço de Apoio do
Conselho de Prevenção da Corrupção.

RECOMENDAÇÃO n.o 1/2009 Conselho
de Prevenção da Corrupção, DR Série II.
140 (2009-07-22).
Recomendação do Conselho de Prevenção
da Corrupção, de 1 de Julho de 2009,
sobre planos de gestão de riscos de cor-
rupção e infracções conexas.

V. Contratos públicos.

33. Cosméticos

DECRETO-LEI n.o 115/2009, DR Série I.
95 (2009-05-18).
Procede à primeira alteração do Decreto-
-Lei n.o 189/2008, de 24 de Setembro, que
estabelece o regime jurídico dos produtos
cosméticos e de higiene corporal, trans-
pondo para a ordem jurídica interna as
Directivas n.os 2008/88/CE, de 23 de
Setembro, 2008/123/CE, de 18 de Dezem-
bro, e 2009/6/CE, de 4 de Fevereiro, todas
da Comissão, que alteram a Directiva
n.o 76/768/CEE, do Conselho, de 27 de
Julho, relativa aos produtos cosméticos, a
fim de adaptar os seus anexos II, III e VII ao
progresso técnico. Rectificada pela Decla-
ração de Rectificação n.o 45/2009, de 1 de
Julho.

34. Crianças

RESOLUÇÃO DA ASSEMBLEIA DA
REPÚBLICA n.o 24/2009, DR Série I. 64
(2009-04-01).
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Recomenda ao Governo a distribuição
gratuita de frutas e legumes nas escolas e
outras medidas dirigidas à prevenção e
combate à obesidade infantil.

DECRETO-LEI n.o 163/2009, DR Série I.
140 (2009-07-22).
Segunda alteração ao Decreto-Lei n.o 304/
/2003, de 9 de Dezembro, que estabelece
o regime jurídico de acesso e de exercício
da actividade de promoção e organização
de campos de férias.

LEI n.o 71/2009, DR Série I. 151 (2009-
-08-06).
Cria o regime especial de protecção de
crianças e jovens com doença oncoló-
gica.

RESOLUÇÃO DA ASSEMBLEIA DA
REPÚBLICA n.o 77/2009, DR Série I.
157 (2009-08-14).
Recomenda ao Governo que proceda às
alterações legislativas que se adeqúem aos
novos conhecimentos científicos e tecno-
lógicos e que melhorem a segurança dos
brinquedos, antes e depois da sua entrada
no mercado.

PORTARIA n.o 965/2009, DR Série I.
164 (2009-08-25).
Estabelece as regras de articulação entre
as unidades de saúde e os serviços da
segurança social e os instrumentos a uti-
lizar, considerando o enquadramento
desta matéria no âmbito da Lei de protec-
ção de crianças e jovens em perigo e do
Despacho n.o 31292/2008, publicado no
DR, II Série, n.o 236, de 5 de Dezembro
de 2008.

DESPACHO n.o 20045/2009, Secretário
de Estado da Segurança Social, DR
Série II. 171 (2009-09-03).
Actualização do valor do subsídio a retri-
buir à família de acolhimento de crianças
e jovens problemáticos.

LEI n.o 113/2009, DR Série I. 181 (2009-
09-17).
Estabelece medidas de protecção de
menores, em cumprimento do artigo 5.o da
Convenção do Conselho da Europa contra
a Exploração Sexual e o Abuso Sexual de
Crianças, e procede à segunda alteração à
Lei n.o 57/98, de 18 de Agosto.

V. Adopção, Educação, Educação sexual,
Deficientes, Oncologia, Trabalho
infantil.

35. Cuidados Continuados Integrados

PORTARIA n.o 578/2009, DR Série I.
105 (2009-06-01).
Altera o Regulamento do Programa Mode-
lar, aprovado pela Portaria n.o 376/2008, de
23 de Maio (Cuidados Continuados).

DESPACHO n.o 13765/2009, Ministros
das Finanças e da Administração Pública e
da Saúde, DR Série II. 114 (2009-06-16).
Determina, para o ano de 2009, o montan-
te disponível para as administrações
regionais de Saúde atribuírem apoios
financeiros ao abrigo do Programa Mode-
lar, aprovado pela Portaria n.o 376/2008,
de 23 de Maio.

36. Cuidados de saúde primários

RESOLUÇÃO DO CONSELHO DE
MINISTROS n.o 45/2009, DR Série I. 104
(2009-05-29).
Prorroga por um ano o mandato da Mis-
são para os Cuidados de Saúde Primários,
criada pela Resolução do Conselho de
Ministros n.o 157/2005, de 12 de Outubro,
e prorroga, por igual período, a nomeação
do respectivo coordenador.

DESPACHO n.o 18846/2009, Secretário
de Estado da Saúde, DR Série II. 157
(2009-08-14).
Determina que novas aplicações a serem
introduzidas nos cuidados de saúde primá-
rios respeitem os princípios aprovados,
designadamente os que se referem à inte-
gração das aplicações informáticas.

DESPACHO n.o 20046/2009, Secretário
de Estado da Saúde, DR Série II. 171
(2009-09-03).
Designação de três assessores para inte-
grar a equipa de assessoria ao coordena-
dor da Missão para os Cuidados de Saúde
Primários.

V. Administrações regionais de saúde,
Centros de Saúde.

37. Dano corporal

PORTARIA n.o 679/2009, DR Série I.
121 (2009-06-25).
Primeira alteração à Portaria n.o 377/2008,
de 26 de Maio, que fixa os critérios e
valores orientadores para efeitos de apre-
sentação aos lesados por acidente automó-

vel de proposta razoável para indemniza-
ção do dano corporal.

38. Defesa dos consumidores

DECRETO-LEI n.o 133/2009, DR Série I.
106 (2009-06-02).
Transpõe para a ordem jurídica interna
a Directiva n.o 2008/48/CE, do Parla-
mento e do Conselho, de 23 de Abril, rela-
tiva a contratos de crédito aos consumido-
res. Rectificado pela a Declaração de
Rectificação n.o 55/2009, de 31 de Julho.

DECRETO-LEI n.o 134/2009, DR Série I.
106 (2009-06-02).
Estabelece o regime jurídico aplicável à
prestação de serviços de promoção, infor-
mação e apoio aos consumidores e utentes
através de centros telefónicos de relacio-
namento (call centers).

DECRETO-LEI n.o 192/2009, DR Série I.
158 (2009-08-17).
Procede à segunda alteração ao Decreto-
Lei n.o 51/2007, de 7 de Março, que regula
as práticas bancárias na concessão do cré-
dito à habitação, estendendo o seu regime
a outros contratos de crédito garantidos
pelo mesmo imóvel e reforçando o direito
do consumidor à informação, e procede à
extensão do regime estabelecido pelo
Decreto-Lei n.o 171/2008, de 26 de
Agosto, a este tipo de créditos.

DECRETO-LEI n.o 222/2009, DR Série I.
177 (2009-09-11).
Estabelece medidas de protecção do consu-
midor na celebração de contratos de seguro
de vida associados ao crédito à habitação e
procede à nona alteração ao Decreto-Lei n.o

349/98, de 11 de Novembro.

V. Alimentos, Crianças, Cosméticos,
Livro de reclamações.

39. Deficientes

PORTARIA n.o 511/2009, DR Série I. 93
(2009-05-14).
Fixa os montantes das prestações por encar-
gos familiares e das prestações que visam a
protecção de crianças e jovens com deficiên-
cia e ou em situação de dependência.

DECLARAÇÃO (extracto) n.o 229/2009,
Direcção-Geral da Segurança Social, DR
Série II. 122 (2009-06-26).
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Registo da alteração dos estatutos da ins-
tituição particular de solidariedade social
Associação Portuguesa para a Protecção
aos Deficientes Autistas.

DECLARAÇÃO (extracto) n.o 267/2009,
Direcção-Geral da Segurança Social, DR
Série II. 148 (2009-08-03).
Registo da alteração dos estatutos da ins-
tituição particular de solidariedade Social
— APPDA — Norte — Associação Por-
tuguesa para as Perturbações do Desen-
volvimento e Autismo.

DECRETO DO PRESIDENTE DA
REPÚBLICA n.o 71/2009, DR Série I.
146 (2009-07-30).
Ratifica a Convenção sobre os Direitos
das Pessoas com Deficiência, adoptada em
Nova Iorque em 30 de Março de 2007.

DECRETO DO PRESIDENTE DA
REPÚBLICA n.o 72/2009, DR Série I.
146 (2009-07-30).
Ratifica o Protocolo Opcional à Conven-
ção sobre os Direitos das Pessoas com
Deficiência, adoptado em Nova Iorque em
30 de Março de 2007.

RESOLUÇÃO DA ASSEMBLEIA DA
REPÚBLICA n.o 56/2009, DR Série I.
146 (2009-07-30).
Aprova a Convenção sobre os Direitos
das Pessoas com Deficiência, adoptada
em Nova Iorque em 30 de Março de
2007.

RESOLUÇÃO DA ASSEMBLEIA DA
REPÚBLICA n.o 57/2009, DR Série I.
146 (2009-07-30).
Aprova o Protocolo Opcional à Conven-
ção sobre os Direitos das Pessoas com
Deficiência, adoptado em Nova Iorque em
30 de Março de 2007.

RESOLUÇÃO DA ASSEMBLEIA DA
REPÚBLICA n.o 72/2009, DR Série I.
157 (2009-08-14).
Soluções institucionais e legais adequadas
ao exercício pleno do direito de voto.

V. Ensino superior, Incapacidade tempo-
rária, Militares.

40. Delegação de competências

V. ARS, Centros de saúde, Ministério da
Saúde, Hospitais, Parcerias público
privadas, Universidades.

41. Desemprego

PORTARIA n.o 384/2009, DR Série I. 70
(2009-04-09).
Adapta a taxa de referência para o cálculo das
bonificações (TRCB) de juros de emprésti-
mos, em que pelo menos um dos mutuários
se encontre na situação de desempregado.

DECRETO-LEI n.o 103/2009, DR Série I.
91 (2009-05-12).
Cria uma linha de crédito extraordinária
destinada à protecção da habitação própria
permanente em situação de desemprego.

DECRETO-LEI n.o 150/2009, DR, Série
I. 124 (2009-06-30).
Estabelece um regime de alargamento das
condições de atribuição do subsídio social
de desemprego.

V. Regiões autónomas.

42. Desporto

DESPACHO n.o 10 535/2009, Secretário
de Estado da Presidência do Conselho de
Ministros, DR Série II. 79 (2009-04-23).
Reconhece a Fundação Técnica e Cientí-
fica do Desporto.

DESPACHO n.o 11 318/2009, Secretário
de Estado da Juventude e do Desporto,
DR Série II. 89 (2009-05-08).
Determina o regime de validade dos exa-
mes médico-desportivos.

DECRETO-LEI n.o 141/2009, DR Série I.
114 (2009-06-16).
Estabelece o regime jurídico das instala-
ções desportivas de uso público.

LEI n.o 27/2009, DR Série I. 117 (2009-
-06-19).
Estabelece o regime jurídico da luta con-
tra a dopagem no desporto. Rectificada
pela Declaração de Rectificação n.o 57/
/2009, de 4 de Agosto de 2008.

LEI n.o 39/2009, DR Série I. 146 (2009-
-07-30).
Estabelece o regime jurídico do combate à
violência, ao racismo, à xenofobia e à
intolerância nos espectáculos desportivos,
de forma a possibilitar a realização dos
mesmos com segurança.

DESPACHO n.o 19596/2009, Ministro da
Educação, DR Série II. 165 (2009-08-26).

Determina o envio ao Instituto do Des-
porto de Portugal, I.P. (IDP), dos dados
actualizados sobre a situação escolar dos
praticantes de desporto de alto rendi-
mento.

43. Diário da República

DESPACHO NORMATIVO n.o 13/2009,
Secretário de Estado da Presidência do
Conselho de Ministros, DR Série II. 64
(2009-04-01).
Primeira alteração ao Regulamento de
Publicação de Actos no Diário da República.

44. Direitos de autor

V. Propriedade intelectual.

45. Direitos dos utentes do Serviço
Nacional de Saúde

PORTARIA n.o 535/2009, DR Série I. 95
(2009-05-18).
Regula o processo de reconhecimento do
âmbito e da representatividade, o registo e
as formas de apoio das associações de
defesa dos utentes de saúde.

RESOLUÇÃO DA ASSEMBLEIA DA
REPÚBLICA n.o 39/2009 DR Série I. 101
(2009-05-26).
Recomenda a regulamentação, com carác-
ter de urgência, da Lei n.o 44/2005, de
29 de Agosto — Lei das associações de
defesa dos utentes de saúde.

LEI n.o 106/2009, DR Série I. 178 (2009-
-09-14).
Acompanhamento familiar em interna-
mento hospitalar.

LEI n.o 108/2009, DR Série I. 178 (2009-
-09-14).
Alteração do regime de apoio ao acolhi-
mento familiar.

DECRETO-LEI n.o 253/2009, DR Série I.
185 (2009-09-23).
Aprova o Regulamento da Assistência
Espiritual e Religiosa no Serviço Nacional
de Saúde.

46. Direitos humanos

V. Advogados, Tráfico de seres humanos.
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47. Discriminação

RESOLUÇÃO DA ASSEMBLEIA DA
REPÚBLICA n.o 49/2009, DR Série I.
134 (2009-07-14).
Eleição para a Comissão para a Igualdade
e contra a Discriminação Racial.

V. Desporto.

48. Disfibrilhadores automáticos
externos

DECRETO-LEI n.o 188/2009, DR Série I.
155 (2009-08-12).
Estabelece as regras a que se encontra
sujeita a prática de actos de desfibrilhação
automática externa por não médicos, bem
como a instalação e utilização de desfibri-
lhadores automáticos externos, em
ambiente extra-hospitalar.

49. Dispositivos médicos implantáveis

DECRETO-LEI n.o 145/2009, DR Série I.
115 (2009-06-17).
Estabelece as regras a que devem obede-
cer a investigação, o fabrico, a comercia-
lização, a entrada em serviço, a vigilân-
cia e a publicidade dos dispositivos
médicos e respectivos acessórios e trans-
põe para a ordem jurídica interna a
Directiva n.o 2007/47/CE, do Parlamento
Europeu e do Conselho, de 5 de Setem-
bro. Rectificado pela Declaração de Rec-
tificação n.o 60-A/2009, de 14 de Agosto
de 2009.

50. Doença de Alzheimer

V. Medicamentos

51. Doenças raras

DESPACHO n.o 10675/2009, Ministra da
Saúde, DR Série II. 80 (2009-04-24).
Criação da Comissão de Coordenação do
Programa Nacional para as Doenças
Raras.

RESOLUÇÃO DA ASSEMBLEIA DA
REPÚBLICA n.o 34/2009, DR Série I. 88
(2009-05-07).
Recomenda ao Governo que crie o cartão
para protecção especial dos portadores de
doença rara.

52. Doenças transmissíveis

DECISÃO n.o 2009/362/CE, Comissão,
JOUE n.o 110, Série L, 1 de Maio de
2009.
Altera a Decisão 2002/253/CE que estabe-
lece definições de casos para a notificação
de doenças transmissíveis à rede comuni-
tária ao abrigo da Decisão n.o 2119//98/
/CE do Parlamento Europeu e do Conse-
lho [notificada com o número C (2009)
3517].

ANÚNCIO DE PROCEDIMENTO n.o

1894//2009, Direcção-Geral da Saúde, DR
n.o 85 Série II (2009-05-04).
Aquisição de serviços de informática ten-
dentes ao desenvolvimento de aplicações
informáticas para a Desmaterialização do
Processo de Vigilância das Doenças
Transmissíveis.

LEI n.o 81/2009, DR Série I. 162 (2009-
-08-21).
Institui um sistema de vigilância em saúde
pública, que identifica situações de risco,
recolhe, actualiza, analisa e divulga os
dados relativos a doenças transmissíveis e
outros riscos em saúde pública, bem como
prepara planos de contingência face a
situações de emergência ou tão graves
como de calamidade pública.

53. Educação

LEI n.o 13/2009, DR Série I. 64 (2009-
-04-01).
Sétima alteração ao Decreto-Lei n.o 125/
/82, de 22 de Abril, que regula a compo-
sição, competência e regime de funciona-
mento do Conselho Nacional de Edu-
cação.

DESPACHO n.o 10150/2009, Secretário
de Estado Adjunto e da Educação, DR
Série II. 74 (2009-04-16).
Aprova novas medidas de apoio social e
altera o Despacho n.o 20 956/2008, de
24 de Julho, que regula as condições de
aplicação das medidas de acção social
escolar da responsabilidade do Ministério
da Educação a partir do ano lectivo de
2008-2009.

RESOLUÇÃO DA ASSEMBLEIA DA
REPÚBLICA n.o 37/2009, DR Série I. 92
(2009-05-13).
Eleição do presidente do Conselho Nacio-
nal de Educação.

RESOLUÇÃO DA ASSEMBLEIA DA
REPÚBLICA n.o 38/2009, DR Série I. 92
(2009-05-13).
Eleição dos representantes dos grupos
parlamentares no Conselho Nacional de
Educação.

DECRETO-LEI n.o 125/2009, DR Série I.
99 (2009-05-22).
Procede à primeira alteração ao Decreto-
-Lei n.o 158/2002, de 2 de Julho, que
aprovou o novo regime jurídico dos pla-
nos de poupança-reforma, dos planos de
poupança-educação e dos planos de pou-
pança-reforma/educação.

PARECER n.o 62/2008, Procuradoria-
-Geral da República, DR Série II. 109
(2009-06-05).
Regime de aposentação dos educadores de
infância e professores do 1.o ciclo do
ensino básico, em regime de monodo-
cência.

PARECER n.o 3/2009, Conselho Nacional
de Educação, DR Série II. 122 (2009-
-06-26).
Parecer sobre a Proposta de Lei n.o 271/X
que visa estabelecer o regime da escolari-
dade obrigatória para as crianças e jovens
que se encontrem em idade escolar e con-
sagrar a universalidade da educação pré-
escolar para as crianças a partir dos cinco
anos de idade.

PORTARIA n.o 756/2009, DR Série I.
134 (2009-07-14).
Estabelece as regras de designação de
docentes para a função de professor biblio-
tecário e para a função de coordenador
interconcelhio para as bibliotecas escolares.

PORTARIA n.o 781/2009, DR Série I.
141 (2009-07-23).
Estabelece a estrutura e organização do
Catálogo Nacional de Qualificações.

PORTARIA n.o 782/2009, DR Série I.
141 (2009-07-23).
Regula o Quadro Nacional de Qualifica-
ções e define os descritores para a carac-
terização dos níveis de qualificação nacio-
nais.

DECRETO-LEI n.o 165-C/2009, DR Série
I, Suplemento. 144 (2009-07-28).
Procede à primeira alteração ao Decreto-
-Lei n.o 165/2006, de 11 de Agosto, que
aprovou o regime do ensino português no
estrangeiro.
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REGULAMENTO n.o 324/2009, DR
Série II. 144 (2009-07-28).
Normas regulamentares de convalidação
de competências e de creditação de unida-
des curriculares.

PORTARIA n.o 835/2009, DR Série I.
147 (2009-07-31).
Cria a Escola Móvel, na dependência
orgânica da Direcção-Geral de Inovação e
Desenvolvimento Curricular (DGIDC).

PARECER n.o 4/2009, Conselho Nacional
de Educação, DR Série II. 149 (2009-08-
04).
Estratégia Nacional de Educação para o
Desenvolvimento (2010-2015).

LEI n.o 77/2009, DR Série I. 156 (2009-
-08-13).
Institui um regime especial de aposenta-
ção para educadores de infância e profes-
sores do 1.o ciclo do ensino básico do
ensino público em regime de monodocên-
cia que concluíram o curso de Magistério
Primário e de Educação de Infância em
1975 e 1976.

PORTARIA n.o 914/2009,DR Série I. 158
(2009-08-17).
Aprova o Quadro de Referência do Ensino
do Português como Língua Estrangeira
(QuaREPE).

PORTARIA n.o 966/2009, DR Série I.
164 (2009-08-25).
Altera a Portaria n.o 343/2008, de 30 de
Abril, que fixa as funções ou cargos a
identificar como de natureza técnico-peda-
gógica.

PORTARIA n.o 967/2009, DR Série I.
164 (2009-08-25).
Aprova a regulamentação do reconheci-
mento das qualificações dos educadores
de infância e dos professores dos ensinos
básico e secundário previsto na Directiva
n.o 2005/36/CE, do Parlamento e do Con-
selho, de 7 de Setembro, e na Directiva
n.o 2006/100/CE, do Conselho, de 20 de
Novembro, transpostas para a ordem jurí-
dica interna através da Lei n.o 9/2009, de
4 de Março.

LEI n.o 85/2009, DR Série I. 166 (2009-
-08-27).
Estabelece o regime da escolaridade obri-
gatória para as crianças e jovens que se
encontram em idade escolar e consagra a
universalidade da educação pré-escolar

para as crianças a partir dos 5 anos de
idade.

DECRETO-LEI n.o 220/2009, DR Série I.
174 (2009-09-08).
Aprova o regime jurídico da habilitação
profissional para a docência nos domínios
de habilitação não abrangidos pelo
Decreto-Lei n.o 43/2007, de 22 de Feve-
reiro.

DESPACHO n.o 20650/2009, Ministros
do Trabalho e da Solidariedade Social e da
Educação, DR Série II. 178 (2009-09-14).
Cria grupo de trabalho com o objectivo de
apresentar um diagnóstico das necessida-
des de formação de dupla certificação.

DECRETO-LEI n.o 270/2009, DR Série I.
190 (2009-09-30).
Procede à nona alteração ao Estatuto da
Carreira dos Educadores de Infância e dos
Professores dos Ensinos Básico e Secun-
dário, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 139-
-A/90, de 28 de Abril, à terceira alteração
ao Decreto-Lei n.o 20/2006, de 31 de
Janeiro, e à primeira alteração ao Decreto-
-Lei n.o 104/2008, de 24 de Junho.

DECRETO-LEI n.o 224/2009, DR Série I.
177 (2009-09-11).
Procede à primeira alteração ao Decreto-
-Lei n.o 75/2008, de 22 de Abril, que apro-
vou o regime de autonomia, administração
e gestão dos estabelecimentos públicos da
educação pré-escolar e dos ensinos básico
e secundário, e prevê a existência de pos-
tos de trabalho com a categoria de encar-
regado operacional da carreira de assis-
tente operacional nos mapas de pessoal
dos agrupamentos de escolas e escolas não
agrupadas.

V. Desporto, Segurança escolar, Volunta-
riado.

54. Educação sexual

PARECER n.o 2/2009, Conselho Nacional
de Educação, DR Série II. 78 (2009-
-04-22).
Parecer sobre os «Projectos de lei relati-
vos ao regime de aplicação da educação
sexual nas escolas».

LEI n.o 60/2009, DR Série I. 151 (2009-
-08-06).
Estabelece o regime de aplicação da edu-
cação sexual em meio escolar.

55. Emergências

DESPACHO n.o 15730/2009, Secretário
de Estado Adjunto e da Administração
Interna, DR Série II. 132 (2009-07-10).
Estrutura e condições necessárias para a
entrada em funcionamento do Centro
Operacional 112.pt Sul.

V. Disfibrilhadores automáticos externos.

56. Ensino Superior

DECRETO n.o 11/2009, DR Série I. 70
(2009-04-09).
Aprova o Acordo de Cooperação entre a
República Portuguesa e a República do
Chile nas áreas da Educação, Ciência e
Ensino Superior, Cultura, Juventude, Des-
porto e Comunicação Social, assinado em
Lisboa em 2 de Março de 2007.

RESOLUÇÃO DO CONSELHO DE
MINISTROS n.o 59/2009, DR Série I. 132
(2009-07-10).
Aprova um conjunto de medidas de
apoio social aos estudantes do ensino
superior.

DESPACHO n.o 16071/2009, Ministro da
Ciência, Tecnologia e Ensino Superior,
DR Série II. 134 (2009-07-14).
Determina que todas as cantinas no
âmbito do sistema de acção social do
ensino superior devem assegurar o forne-
cimento de refeições ao preço mínimo
subsidiado. Mantém, no período entre 1
de Outubro de 2009 e 30 de Setembro de
2010, o preço mínimo da refeição subsidi-
ada no âmbito do sistema de acção social
do ensino superior e o preço do aloja-
mento para bolseiros nas residências dos
serviços de acção social.

DESPACHO n.o 17705/2009, Ministro da
Ciência, Tecnologia e Ensino Superior,
DR Série II. 147 (2009-07-31).
Nomeia a comissão de avaliação para
apreciação dos requerimentos de candida-
tura às vagas do contingente especial para
candidatos com deficiência física ou sen-
sorial para o concurso nacional de acesso
e ingresso no ensino superior público para
a matrícula e inscrição no ano lectivo de
2009-2010.

DELIBERAÇÃO n.o 2263/2009, Comis-
são Nacional de Acesso ao Ensino Supe-
rior, DR Série II. 147 (2009-07-31).
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Esclarece o âmbito da aplicação da delibe-
ração da CNAES n.o 904/2008, de 27 de
Março.

DECRETO-LEI n.o 204/2009, DR Série I.
168 (2009-08-31).
Procede à terceira alteração do Decreto-
-Lei n.o 129/93, de 22 de Abril, que esta-
belece os princípios da política de acção
social no ensino superior.

DECRETO-LEI n.o 206/2009, DR Série I.
168 (2009-08-31).
Aprova o regime jurídico do título de
especialista a que se refere o artigo 48.o da
LEI n.o 62/2007, de 10 de Setembro, que
aprovou o regime jurídico das instituições
de ensino superior.

DECRETO-LEI n.o 207/2009, DR Série I.
168 (2009-08-31).
Procede à alteração do Estatuto da Car-
reira do Pessoal Docente do Ensino Supe-
rior Politécnico, aprovado pelo Decreto-
Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

DECRETO-REGULAMENTAR n.o 15/
/2009, DR Série I. 168 (2009-08-31).
Estabelece a composição, as competências
e o modo de funcionamento do Conselho
Coordenador do Ensino Superior.

PORTARIA n.o 1031/2009, DR Série I.
176 (2009-09-10).
Fixa as áreas em que devem ser realizadas
as provas de ingresso obrigatórias para
determinados cursos superiores.

V. Bolsas de Estudo, Carreira docente
universitária, Graus académicos, Uni-
versidade Nova de Lisboa, Universida-
des.

57. Enfermeiros

LEI n.o 111/2009, DR Série I. 180 (2009-
-09-16).
Procede à primeira alteração ao Estatuto
da Ordem dos Enfermeiros, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 104/98, de 21 de Abril.

DECRETO-LEI n.o 247/2009, DR Série
I.184 (2009-09-22).
Estabelece o regime da carreira de enfer-
magem nas entidades públicas empresariais
e nas parcerias em saúde, bem como os
respectivos requisitos de habilitação profis-
sional e percurso de progressão profissio-
nal e de diferenciação técnico-científica.

DECRETO-LEI n.o 248/2009, DR Série
I.184 (2009-09-22).
Estabelece o regime da carreira especial
de enfermagem, bem como os respectivos
requisitos de habilitação profissional.

58. ENSP

DESPACHO n.o 17200/2009, Instituto
Politécnico de Setúbal, DR Série II. 142
(2009-07-24).
Caracterização e plano de estudos do Mes-
trado em Fisioterapia da Escola Superior de
Saúde, em conjunto com a Escola Nacional
de Saúde Pública e a Faculdade de Ciências
Médicas, da Universidade Nova de Lisboa.

DESPACHO n.o 21800/2009, Universi-
dade Nova de Lisboa, DR Série II. 189
(2009-09-29).
Composição do conselho de escola da
Escola Nacional de Saúde Pública da Uni-
versidade Nova de Lisboa

V. Carreira docente universitária, Ensino
superior, Graus académicos, Investi-
gação, Universidade Nova de Lisboa.

59. Entidade reguladora da saúde

DECRETO-LEI n.o 127/2009, DR Série I.
102 (2009-05-27).
Procede à reestruturação da Entidade
Reguladora da Saúde, definindo as suas
atribuições, organização e funcionamento.

60. Entidades públicas empresariais

DESPACHO n.o 20721/2009, Ministros
das Finanças e da Administração Pública e
da Saúde, DR Série II. 179 (2009-09-15).
Realização do Capital estatutário nas
empresas hospitalares.

DESPACHO n.o 20406/2009, Secretário
de Estado do Tesouro e Finanças, DR
Série II. 176 (2009-09-10).
Regime jurídico do sector empresarial do
Estado — deveres de prestação de informação.

V. Enfermeiros, Hospitais, Médicos.

61. Epidemiologia

PORTARIA n.o 1065/2009, DR Série I.
180 (2009-09-16).

Aprova o Regulamento do Ciclo de Estu-
dos Especiais em Epidemiologia.

62. Esclerose múltipla

V. Medicamentos.

63. Estrangeiros

RESOLUÇÃO DO CONSELHO DE
MINISTROS n.o 50/2009, DR Série I. 114
(2009-06-16).
Determina o limite da concessão de vistos
de residência para a admissão em territó-
rio nacional de cidadãos estrangeiros para
o exercício de uma actividade profissional
subordinada.

PORTARIA n.o 760/2009, DR Série I.
136 (2009-07-16).
Adopta medidas excepcionais quanto ao
regime que fixa os meios de subsistência
de que devem dispor os cidadãos estran-
geiros para a entrada e permanência em
território nacional.

V. Graus académicos.

64. Estupefacientes

LEI n.o 18/2009, DR Série I. 90 (2009-05-
11).
Procede à décima sexta alteração ao
Decreto-Lei n.o 15/93, de 22 de Janeiro,
que aprova o regime jurídico aplicável ao
tráfico e consumo de estupefacientes e
substâncias psicotrópicas, acrescentando
as substâncias oripavina e 1-benzilpipera-
zina às tabelas anexas. Rectificada pela
Declaração de Rectificação n.o 41/2009,
de 22 de Junho.

65. Farmácias

PORTARIA n.o 697/2009, DR Série I.
125 (2009-07-01).
Regula a dispensa de medicamentos ao
público, em quantidade individualizada,
nas farmácias de oficina ou de dispensa de
medicamentos ao público instaladas nos
hospitais do Serviço Nacional de Saúde.

DECRETO-LEI n.o 241/2009, DR Série I.
180 (2009-09-16).
Estabelece o regime de instalação, aber-
tura e funcionamento de farmácia de  dis-
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pensa de medicamentos ao público nos
hospitais do Serviço Nacional de Saúde e
as condições da respectiva concessão por
concurso público e revoga o Decreto-Lei
n.o 235/2006, de 6 de Dezembro.

V. Regiões autónomas.

66. Governo

DECRETO-LEI n.o 92/2009, DR Série I.
74 (2009-04-16).
Sétima alteração à Lei Orgânica do XVII
Governo Constitucional, aprovada pelo
Decreto-Lei n.o 79/2005, de 15 de Abril, e
alterada pelos Decretos-Leis n.os 11/2006,
de 19 de Janeiro, 16/2006, de 26 de
Janeiro, 135/2006, de 26 de Julho, 201/
/2006, de 27 de Outubro, 240/2007, de 21
de Junho, e 44/2008, de 11 de Março.

67. Graus académicos

DESPACHO n.o 11681/2009, Reitoria
Universidade Nova de Lisboa, DR
Série II. 93 (2009-05-14).
Normas regulamentares do Mestrado Inte-
grado em Medicina.

DELIBERAÇÃO n.o 1492/2009, Comis-
são de Reconhecimento de Graus Estran-
geiros, DR Série II. 103 (2009-05-28).
Reconhecimento de graus académicos de
ensino superior, atribuídos na Suíça, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 341/2007, de
12 de Outubro.

DELIBERAÇÃO n.o 1493/2009, Comis-
são de Reconhecimento de Graus Estran-
geiros, DR Série II. 103 (2009-05-28).
Reconhecimento de graus académicos de
ensino superior, atribuídos nos Estados
Unidos da América, ao abrigo do Decreto-
-Lei n.o 341/2007, de 12 de Outubro.

DELIBERAÇÃO n.o 1494/2009, Comis-
são de Reconhecimento de Graus Estran-
geiros, DR Série II. 103 (2009-05-28).
Reconhecimento de graus pré-Bolonha
conferidos nos países constantes da delibe-
ração genérica n.o 8 ao abrigo do Decreto-
-Lei n.o 341/2007, de 12 de Outubro.

DESPACHO n.o 12713/2009, Comissão
de Reconhecimento de Graus Estrangei-
ros, DR Série II. 103 (2009-05-28).
Reconhecimento dos graus conferidos no
1.o e 2.o ciclos nos Estados membros da

União Europeia, em conformidade com o
n.o 2 da deliberação n.o 2430/2008, de 9 de
Setembro.

DECLARAÇÃO DE RECTIFICAÇÃO
n.o 1381/2009, DR Série II. 104 (2009-
-05-29).
Rectificação ao Despacho n.o 6431/2009,
de 26 de Fevereiro, referente à fixação a
regra para a conversão de classificações
atribuídas por instituições de ensino supe-
rior do Reino Unido para a escala de clas-
sificação portuguesa, ao abrigo do
Decreto-Lei n.o 341/2007, de 12 de Outu-
bro.

DELIBERAÇÃO n.o 2152/2009, Comis-
são de Reconhecimento de Graus Estran-
geiros, DR Série II. 141 (2009-07-23).
Reconhecimento de graus académicos de
ensino superior, pré-Bolonha, conferidos
na Federação Russa, ao abrigo do
Decreto-Lei n.o 341/2007, de 12 de Outu-
bro.

DELIBERAÇÃO n.o 2153/2009, Comis-
são de Reconhecimento de Graus Estran-
geiros, DR Série II. 141 (2009-07-23).
Reconhecimento de graus académicos de
ensino superior, pré-Bolonha, conferidos
na Ucrânia, ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 341/2007, de 12 de Outubro.

DELIBERAÇÃO n.o 2154/2009, Comis-
são de Reconhecimento de Graus Estran-
geiros, DR Série II. 141 (2009-07-23).
Reconhecimento de graus académicos de
ensino superior, pré-Bolonha, conferidos
na Moldávia, ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 341/2007, de 12 de Outubro.

DELIBERAÇÃO n.o 2155/2009, Comis-
são de Reconhecimento de Graus Estran-
geiros, DR Série II. 141 (2009-07-23).
Reconhecimento de graus académicos de
ensino superior, pré-Bolonha, conferidos
na Eslováquia, Eslovénia, Letónia e Sué-
cia, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 341/
/2007, de 12 de Outubro.

DELIBERAÇÃO n.o 2156/2009, Comis-
são de Reconhecimento de Graus Estran-
geiros, DR Série II. 141 (2009-07-23).
Reconhecimento de grau académico de
mestre conferido no Brasil, ao abrigo do
Decreto-Lei n.o 341/2007, de 12 de Outu-
bro.

DELIBERAÇÃO n.o 2157/2009, Comis-
são de Reconhecimento de Graus Estran-

geiros, DR Série II. 141 (2009-07-23).
Reconhecimento de graus académicos de
ensino superior, pré-Bolonha, conferidos
na Áustria, ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 341/2007, de 12 de Outubro.

DELIBERAÇÃO n.o 2158/2009, Comis-
são de Reconhecimento de Graus Estran-
geiros, DR Série II. 141 (2009-07-23).
Reconhecimento de graus académicos de
ensino superior, pré-Bolonha, conferidos
na Turquia, ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 341/2007, de 12 de Outubro.

DESPACHO n.o 17038/2009, Comissão
de Reconhecimento de Graus Estrangei-
ros, DR Série II. 141 (2009-07-23.
Reconhecimento do grau de doutor atri-
buído nos Estados-membros da União
Europeia, em conformidade com o n.o 2 da
deliberação n.o 2429/2008, de 9 de Setem-
bro.

DESPACHO n.o 17039/2009, Direcção-
Geral do Ensino Superior, DR Série II.
141 (2009-07-23).
Fixa a regra para a conversão de classifi-
cações atribuídas por instituições de
ensino superior dos Estados Unidos da
América para a escala de classificação
portuguesa, de acordo com o Decreto-Lei
n.o 341/2007, de 12 de Outubro.

DELIBERAÇÃO n.o 2311/2009, Comis-
são de Reconhecimento de Graus Estran-
geiros, DR Série II. 152 (2009-08-07).
Reconhecimento de graus académicos de
ensino superior, atribuídos no Canadá, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 341/2007, de
12 de Outubro.

DECRETO-LEI n.o 230/2009, DR Série I.
178 (2009-09-14).
Procede à segunda alteração ao Decreto-
Lei n.o 74/2006, de 24 de Março, que
aprova o regime jurídico dos graus e
diplomas do ensino superior, e determina
a desmaterialização de procedimentos
relativos ao processo individual do estu-
dante e à emissão dos documentos com-
provativos da titularidade dos graus e
diplomas, e simplifica o procedimento
relativo à equiparação a bolseiro de
docentes, investigadores e outros trabalha-
dores das instituições de ensino superior
públicas.

V. Escola Nacional de Saúde Pública,
Ensino superior, Universidade Nova
de Lisboa.
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68. Gripe

DESPACHO n.o 16548/2009 Ministra da
Saúde, DR Série II. 139 (2009-07-21).
Determina que o Instituto Nacional de
Saúde Dr. Ricardo Jorge, I.P. (INSA),
articule a coordenação e cooperação entre
o sistema laboratorial nacional, consti-
tuindo uma rede de laboratórios para o
diagnóstico da infecção pelo vírus da
gripe A (H1N1).

RESOLUÇÃO DO CONSELHO DE
MINISTROS n.o 61/2009, DR Série I. 140
(2009-07-22).
Autoriza a realização da despesa com a
aquisição de vacinas contra a gripe A.

DESPACHO n.o 19320/2009, Secretário
de Estado da Saúde, DR Série II. 162
(2009-08-21).
Determina que as receitas médicas nas
quais sejam prescritas exclusivamente
vacinas contra a gripe, para a época gripal
de 2009-2010, prescritas a partir de 1 de
Setembro de 2009, são válidas até 31 de
Dezembro do corrente ano.

DESPACHO n.o 19868-B/2009, Ministros
do Trabalho e da Solidariedade Social e da
Saúde, DR Série II, 2.o Suplemento. 168
(2009-08-31).
Determinação da interrupção ou suspen-
são de serviços ou encerramento de esta-
belecimentos nos casos em que se
reconheça o perigo de contágio pelo vírus
H1N1.

DESPACHO n.o 21365-A/2009, Ministros
das Finanças e da Administração Pública e
da Saúde, DR Série II, Suplemento. 184
(2009-09-22).
Ordena a interrupção ou suspensão de ser-
viços ou o encerramento de estabeleci-
mentos, total ou parcialmente, nos casos
em que as autoridades de saúde reconhe-
çam o perigo de contágio pelo vírus H1N1
(gripe A).

69. Hospitais

DESPACHO n.o 9224/2009, Ministra da
Saúde, DR Série II. 65 (2009-04-02).
Nomeia o presidente do conselho de
administração do Hospital Amato Lusi-
tano — Castelo Branco.

DESPACHO n.o 9655/2009, Ministra da
Saúde, DR Série II. 68 (2009-04-07).

Nomeação da presidente do conselho de
administração do Hospital Distrital de
Águeda.

DESPACHO n.o 10 394/2009, Ministra da
Saúde, DR Série II. 77 (2009-04-21).
Nomeação do presidente do conselho de
administração do Hospital do Arcebispo
João Crisóstomo — Cantanhede.

DESPACHO n.o 10 445/2009, Ministra da
Saúde, DR Série II. 78 (2009-04-22)
Nomeação dos membros do conselho de
administração do Instituto Português de
Oncologia de Coimbra, Francisco Gentil,
E.P.E., para o triénio 2009-2011.

DESPACHO n.o 10 544/2009, Ministros
das Finanças e da Administração Pública e
da Saúde, DR Série II. 79 (2009-04-23).
Nomeação dos membros do conselho de
administração do Hospital Distrital da
Figueira da Foz, E.P.E., para o triénio de
2009-2011.

DESPACHO n.o 10 545/2009, Ministros
das Finanças e da Administração Pública e
da Saúde, DR Série II. 79 (2009-04-23).
Nomeação dos membros do conselho de
administração do Hospital Distrital de
Santarém, E.P.E., para o triénio de 2009-
-2011.

DESPACHO n.o 10 546/2009, Ministros
das Finanças e da Administração Pública e
da Saúde, DR Série II. 79 (2009-04-23).
Nomeação dos membros do conselho de
administração do Hospital de São Teotó-
nio, E.P.E., para o triénio 2009-2011.

DESPACHO n.o 10 547/2009, Ministros
das Finanças e da Administração Pública e
da Saúde, DR Série II. 79 (2009-04-23).
Nomeação dos membros do conselho de
administração do Centro Hospitalar de
Setúbal, E.P.E., para o triénio 2009-2011.

DESPACHO n.o 10 548/2009, Ministros
das Finanças e da Administração Pública e
da Saúde, DR Série II. 79 (2009-04-23).
Nomeação dos membros do conselho de
administração do Hospital de Santo
André, E.P.E., para o triénio de 2009-
-2011.

DESPACHO n.o 10 549/2009, Ministros
das Finanças e da Administração Pública e
da Saúde, DR Série II. 79 (2009-04-23).
Nomeação dos membros do conselho de
administração do Centro Hospitalar do

Nordeste, E.P.E., para o triénio de 2009-
-2011.

DESPACHO n.o 10 550/2009, Ministros
das Finanças e da Administração Pública e
da Saúde, DR Série II. 79 (2009-04-23).
Nomeação dos membros do conselho de
administração do Centro Hospitalar da
Cova da Beira, E.P.E., para o triénio
2009-2011.

DESPACHO n.o 11 210/2009, Ministros
das Finanças e da Administração Pública e
da Saúde, DR Série II. 87 (2009-05-06).
Nomeação para o conselho de administra-
ção do Hospital Professor Doutor Fer-
nando Fonseca, E.P.E., para o triénio
2008-2010.

DESPACHO n.o 11 233/2009, Ministra da
Saúde, DR Série II. 87 (2009-05-06).
Nomeação do presidente do conselho de
administração do Hospital do Visconde de
Salreu, Estarreja.

DESPACHO n.o 11 234/2009, Ministra da
Saúde, DR Série II. 89 (2009-05-08).
Nomeação para o conselho de administra-
ção do Hospital de São João, E.P.E., para
o triénio de 2009-2011.

DESPACHO n.o 11 653/2009, Ministra da
Saúde, DR Série II. 93 (2009-05-14).
Delegação de poderes nos conselhos de
administração dos hospitais do sector
público administrativo e dos hospitais  do
sector público empresarial do
Estado.

DESPACHO n.o 12 941/2009, Ministros
das Finanças e da Administração Pública e
da Saúde, DR Série II. 106 (2009-06-02).
Nomeação para o conselho de administra-
ção do Centro Hospitalar do Barlavento
Algarvio, E.P.E., para o triénio de 2009-
-2011.

DESPACHO n.o 14 324/2009, Secretário
de Estado Adjunto e da Saúde, DR
Série II. 121 (2009-06-25).
Criação de um grupo de trabalho para
definir o perfil assistencial, a área de
influência e a dimensão e o programa fun-
cional do novo Hospital de Estarreja.

DESPACHO n.o 17 797/2009, Ministros
das Finanças e da Administração Pública e
da Saúde, DR Série II. 148 (2009-08-03).
Aprova o relatório de qualificação prévia
dos concorrentes da comissão de avalia-
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ção do procedimento de contratação com
qualificação prévia para a celebração do
contrato de gestão do edifício hospitalar
do Hospital Central do Algarve.

DESPACHO n.o 19 801/2009, Ministros
das Finanças e da Administração Pública e
da Saúde, DR Série II. 168 (2009-08-31).
Nomeação para o conselho de administra-
ção do Centro Hospitalar do Porto, E.P.E.,
para o triénio de 2009-2011.

RESOLUÇÃO DO CONSELHO DE
MINISTROS n.o 65/2009, DR Série I. 152
(2009-08-07).
Prorroga, até 31 de Dezembro de 2010, o
prazo previsto no n.o 3 da Resolução do
Conselho de Ministros n.o 140/2004, de
7 de Outubro, de opção de recompra pelo
Estado e de revenda pelo Instituto de Ges-
tão de Fundos de Capitalização da Segu-
rança Social do prédio onde se encontra
actualmente instalado o edifício do Hospi-
tal de Cascais.

DECLARAÇÃO (extracto) n.o 305/2009
Direcção-Geral da Segurança Social, DR
Série II. 167 (2009-08-28).
Registo da alteração dos estatutos da ins-
tituição particular de solidariedade social
AAP-HSM (Associação de Apoio a Pro-
fissionais do Hospital de Santa Maria).

V. Células do cordão umbilical, Direitos
dos utentes, Farmácias, Parcerias
público-privadas.

70. Idosos

DECRETO-LEI n.o 151/2009, DR Série I.
124 (2009-06-30).
Procede à segunda alteração ao Decreto-
-Lei n.o 232/2005, de 29 de Dezembro, que
institui o complemento solidário para idosos
no âmbito do subsistema de solidariedade, e
à terceira alteração ao Decreto Regulamen-
tar n.o 3/2006, de 6 de Fevereiro.

DECRETO-LEI n.o 197/2009, DR Série I.
164 (2009-08-25).
Regula os termos da extinção da Fundação
Cartão do Idoso, instituída pelo Decreto-
-Lei n.o 102/97, de 28 de Abril.

71. Incapacidade temporária

DECRETO-LEI n.o 93/2009, DR Série I.
74 (2009-04-16).

Aprova o sistema de atribuição de produ-
tos de apoio a pessoas com deficiência e a
pessoas com incapacidade temporária.

72. Inclusão social

DESPACHO n.o 11 865-A/2009 Ministro
do Trabalho e da Solidariedade Social,
DR Série II, Suplemento. 94 (2009-
-05-15).
Nomeação da coordenadora do Plano
Nacional de Acção para a Inclusão 2008-
2010 (PNAI).

RESOLUÇÃO DO CONSELHO DE
MINISTROS n.o 56/2009, DR Série I. 126
(2009-07-02).
Designa o coordenador nacional do Ano
Europeu do Combate à Pobreza e à Exclu-
são Social (AECPES), a ter lugar em
2010, e cria a Comissão Nacional de
Acompanhamento ao AECPES.

RESOLUÇÃO DO CONSELHO DE
MINISTROS n.o 63/2009, DR Série I. 141
(2009-07-23).
Procede à renovação, para o período de
2010 a 2012, do Programa Escolhas,
criado pela Resolução do Conselho de
Ministros n.o 4/2001, de 9 de Janeiro,
anteriormente renovado pela Resolução do
Conselho de Ministros n.o 60/2004, de 30
de Abril, e pela Resolução do Conselho de
Ministros n.o 80/2006, de 26 de Junho.

DESPACHO NORMATIVO n.o 27/2009,
DR Série II. 151 (2009-08-06).
Aprova o Regulamento do Programa Escolhas.

73. Indemnizações

V. Dano corporal, Vítimas de crimes vio-
lentos.

74. Instituto Nacional de Administração

REGULAMENTO n.o 387/2009, Instituto
Nacional de Administração, I.P., DR
Série II. 183 (2009-09-21).
Curso de Estudos Avançados em Gestão
Pública (CEAGP) 10.a Edição (2009-
-2010).

DELIBERAÇÃO n.o 2665/2009, Instituto
Nacional de Administração, I.P., DR
Série II. 183 (2009-09-21).
Delegação de competências.

75. Invalidez

LEI n.o 90/2009, DR Série I. 168 (2009-
-08-31).
Aprova o regime especial de protecção na
invalidez.

76. Instituto Nacional de Saúde Dr.
Ricardo Jorge

DESPACHO NORMATIVO n.o 15/2009,
Ministros das Finanças e da Administra-
ção Pública e da Saúde, DR Série II. 68
(2009-04-07).
Aprova o Regulamento Interno do Insti-
tuto Nacional de Saúde Doutor Ricardo
Jorge, I.P.

REGULAMENTO n.o 337/2009, Instituto
Nacional de Saúde Doutor Ricardo Jorge,
I. P., DR Série II. 149 (2009-08-04).
Regulamento interno do conselho cientí-
fico do INSA, I.P.

V. Gripe.

77. Investigação

RESOLUÇÃO DO CONSELHO DE
MINISTROS n.o 47/2009, DR Série I. 106
(2009-06-02).
Autoriza a realização da despesa inerente à
execução do programa de investigação de
translação e de disseminação de informação,
a celebrar entre a Fundação para a Ciência e
Tecnologia e a Harvard Medical School.

RESOLUÇÃO DA ASSEMBLEIA DA
REPÚBLICA n.o 60/2009, DR Série I.
148 (2009-08-03).
Aprofundamento das actividades da
Assembleia da República nas áreas da
ciência e tecnologia.

V. Desporto.

78. Jovens

DESPACHO n.o 16485/2009, Instituto
Português da Juventude, I.P., DR Série II.
139 (2009-07-21).
Criação de equipa de projecto, designada
por Gabinete de Saúde Juvenil.

79. Listas de espera

V. SIGIG.
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80. Livro de reclamações

DECRETO-LEI n.o 118/2009, DR Série I.
96 (2009-05-19).
Procede à segunda alteração ao Decreto-
-Lei n.o 156/2005, de 15 de Setembro, que
estabelece a obrigatoriedade de disponibi-
lização do livro de reclamações a todos os
fornecedores de bens ou prestadores de
serviços que tenham contacto com o
público em geral,  criando a rede telemá-
tica de informação comum.

81. Magistrados

LEI n.o 30/2009, DR Série I. 124 (2009-
-06-30).
Aprova norma transitória que estabelece
regime excepcional de acesso de juízes
aos Tribunais da Relação.

LEI n.o 37/2009, DR Série I. 138 (2009-
-07-20).
Décima segunda alteração à Lei n.o 21/85,
de 30 de Julho (Estatuto dos Magistrados
Judiciais), e oitava alteração à Lei n.o 47/
/86, de 15 de Outubro (Estatuto do Minis-
tério Público), no sentido de conferir aos
magistrados direito ao abono de ajudas de
custo e de transporte para a frequência em
acções de formação contínua.

82. Maternidade e Paternidade

V. Parentalidade.

83. Medicamentos

AVISO n.o 7519/2009, INFARMED —
Autoridade Nacional do Medicamento e
Produtos de Saúde, I.P., DR Série II. 67
(2009-04-06).
Lista de medicamentos comparticipados
com início de comercialização a 1 de
Setembro de 2008.

AVISO n.o 7520/2009, INFARMED —
Autoridade Nacional do Medicamento e
Produtos de Saúde, I.P., DR Série II. 67
(2009-04-06).
Lista de medicamentos comparticipados
com início de comercialização a 1 de
Março de 2009.

AVISO n.o 7627/2009. INFARMED —
Autoridade Nacional do Medicamento e
Produtos de Saúde, I.P., DR Série II. 68
(2009-04-07).

Medicamentos excluídos da lista de medi-
camentos comparticipados.

AVISO n.o 7628/2009. INFARMED —
Autoridade Nacional do Medicamento e
Produtos de Saúde, I.P., DR Série II. 68
(2009-04-07).
Lista de medicamentos comparticipados
com início de comercialização a 1 de
Abril de 2009.

DELIBERAÇÃO n.o 1028/2009,
INFARMED — Autoridade Nacional do
Medicamento e Produtos de Saúde, I.P.,
DR Série II. 68 (2009-04-07).
Instruções aos requerentes de pedidos de
comparticipação de medicamentos de uso
humano.

AVISO n.o 7736/2009, INFARMED —
Autoridade Nacional do Medicamento e
Produtos de Saúde, I.P., DR Série II. 69
(2009-04-08).
Lista de medicamentos excluídos da com-
participação.

DESPACHO n.o 10 302/2009, Secretário
de Estado Adjunto e da Saúde, DR
Série II. 76 (2009-04-20).
Aprova as regras relativas ao acondiciona-
mento e rastreabilidade dos medicamentos
dispensados nos termos do Decreto-Lei
n.o 13/2009, de 12 de Janeiro.

DESPACHO n.o 10 303/2009, Secretário
de Estado Adjunto e da Saúde, DR
Série II. 76 (2009-04-20).
Alteração ao anexo do Despacho
n.o 11 728/2004, de 17 de Maio, alterado
pelo Despacho n.o 5775/2005, de 18 de
Fevereiro — medicamentos para o trata-
mento da esclerose múltipla.

DESPACHO n.o 10676/2009, Secretário
de Estado Adjunto e da Saúde, DR
Série II. 80 (2009-04-24).
Determina a alteração ao anexo do Despa-
cho n.o 4250/2007, de 29 de Janeiro,
publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 47, de 7 de Março de 2007 —
medicamentos destinados ao tratamento
da doença de Alzheimer.

DECRETO-LEI n.o 129/2009, DR Série I.
104 (2009-05-29).
Procede à 11.a alteração ao Decreto-Lei
n.o 118/92, de 25 de Junho, que estabelece
o regime de comparticipação do Estado no
preço dos medicamentos.

DESPACHO n.o 12 806/2009, Secretário
de Estado Adjunto e da Saúde, DR
Série II. 104 (2009-05-29).

Determina a alteração ao anexo do Despa-
cho n.o 4250/2007, de 29 de Janeiro,
publicado no Diário da República,
II Série, n.o 47, de 7 de Março de 2007 —
medicamentos prescritos a doentes com
doença de Alzheimer.

PORTARIA n.o 668/2009, DR Série I.
117 (2009-06-19).
Segunda alteração à Portaria n.o 1016-A/
/2008, de 8 de Setembro, que reduz os
preços máximos de venda ao público dos
medicamentos genéricos.

DESPACHO n.o 14 821-A/2009, Minis-
tros da Economia e da Inovação e da
Saúde, DR Série II, Suplemento. 125
(2009-07-01).
Aprovação dos preços de referência dos
grupos homogéneos de medicamentos
sujeitos ao sistema de preços de referên-
cia.

DESPACHO n.o 14 123/2009, Secretário
de Estado Adjunto e da Saúde, DR
Série II. 119 (2009-06-23).
Comparticipação de medicamentos desti-
nados ao tratamento da artrite reumatóide
e da espondilite anquilosante.

DESPACHO n.o 15 442/2009, Secretário
de Estado Adjunto e da Saúde, DR
Série II. 130 (2009-07-08).
Alteração ao anexo do Despacho n.o 1234/
/2007, de 29 de Dezembro, publicado no
Diário da República, II Série, n.o 18, de
25 de Janeiro de 2007 — doença inflama-
tória intestinal.

DELIBERAÇÃO n.o 2272/2009, Autori-
dade Nacional do Medicamento e Produ-
tos de Saúde, I. P., DR Série II. 148
(2009-08-03).
Aprova a Farmacopeia Portuguesa IX e as
respectivas adendas.

DECRETO-LEI n.o 182/2009, DR Série I.
152 (2009-08-07).
Primeira alteração ao Decreto-Lei n.o 176/
/2006, de 30 de Agosto, que estabelece o
regime jurídico dos medicamentos de uso
humano.

DESPACHO n.o 19 696/2009, Secretário
de Estado Adjunto e da Saúde, DR Série
II. 166 (2009-08-27).
Alteração ao anexo do Despacho n.o 1234/
/2007, de 29 de Dezembro, publicado no
Diário da República, II Série, n.o 18, de 25
de Janeiro de 2007 — comparticipação de
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medicamentos destinados ao tratamento
da doença inflamatória intestinal.

PORTARIA n.o 1047/2009, DR Série I.
179 (2009-09-15).
Terceira alteração à Portaria n.o 1016-A/
/2008, de 8 de Setembro, que reduz os
preços máximos de venda ao público dos
medicamentos genéricos.

V. Farmácias, Oncologia, Procriação
medicamente assistida, Transplantes.

84. Medicamentos veterinários

DECRETO-LEI n.o 184/2009, DR Série I.
154 (2009-08-11).
Estabelece o regime jurídico aplicável ao
exercício da actividade dos centros de aten-
dimento médico-veterinários (CAMV) e os
respectivos requisitos quanto a instalações,
organização e funcionamento.

85. Médicos

PORTARIA n.o 766/2009, DR Série I.
136 (2009-07-16).
Actualiza os programas de formação das
áreas profissionais de especialização de
angiologia/cirurgia vascular e radiotera-
pia.

DECRETO-LEI n.o 176/2009, DR Série I.
149 (2009-08-04).
Estabelece o regime da carreira dos médi-
cos nas entidades públicas empresariais e
nas parcerias em saúde, bem como os res-
pectivos requisitos de habilitação profis-
sional e percurso de progressão profissio-
nal e de diferenciação técnico-científica.

DECRETO-LEI n.o 177/2009, DR Série I.
149 (2009-08-04).
Estabelece o regime da carreira especial
médica, bem como os respectivos requisi-
tos de habilitação profissional.

V. Atestados médicos, Graus académicos.

86. Militares

DECRETO-LEI n.o 76/2009, DR Série I.
64 (2009-04-01).
Procede à quarta alteração ao Decreto-Lei
n.o 269/90, de 31 de Agosto, que cria o
Fundo de Pensões dos Militares das For-
ças Armadas.

PORTARIA n.o 650/2009, DR Série I.
112 (2009-06-12).
Estabelece os procedimentos conducentes
à atribuição do regime especial de com-
participação de medicamentos aos benefi-
ciários da Assistência na Doença aos Mili-
tares das Forças Armadas (ADM).

PARECER n.o 92/2005, Procuradoria-
Geral da República, DR Série II. 113
(2009-06-15).
Suplemento remuneratórios a abonar ao
pessoal da PSP e da GNR nos períodos de
licença por maternidade ou paternidade,
de amamentação, de assistência à família,
de doença e de férias.

LEI n.o 26/2009, DR Série I. 116 (2009-
-06-18).
Procede à sétima alteração ao Decreto-Lei
n.o 43/76, de 20 de Janeiro, estabelecendo
o apoio na doença aos deficientes das
Forças Armadas.

PORTARIA n.o 1034/2009, DR Série I.
177 (2009-09-11).
Adopta novas regras de assistência em
caso de acidentes de serviço e doenças
profissionais dos militares das Forças
Armadas e revoga a Portaria n.o 1394/
/2007, de 25 de Outubro.

87. Ministério da Saúde

DESPACHO n.o 11447/2009, Ministros
das Finanças e da Administração Pública e
da Saúde, DR Série II. 91 (2009-05-12).
Define os montantes a atribuir a progra-
mas de apoio para o ano de 2009.

DESPACHO n.o 11654/2009, Ministra da
Saúde, DR Série II. 93 (2009-05-14).
Delegação de poderes no conselho direc-
tivo da Administração Central do Sistema
de Saúde, I.P.

DELIBERAÇÃO n.o 1490/2009, Admi-
nistração Central do Sistema de Saúde,
I.P., DR Série II. 103 (2009-05-28).
Distribuição das responsabilidades de
coordenação genérica e de gestão corrente
das diversas unidades orgânicas da ACSS,
no Presidente, Vice-presidentes e Vogais.

AVISO n.o 13089/2009, Direcção-Geral
da Administração e do Emprego Público,
DR Série II. 141 (2009-07-23).
Estatutos aprovados da Comissão de Tra-
balhadores do INFARMED — Autoridade

Nacional do Medicamento e Produtos de
Saúde, I.P.

DELIBERAÇÃO n.o 2180/2009
INFARMED — Autoridade Nacional do
Medicamento e Produtos de Saúde, I.P.,
DR Série II. 142 (2009-07-24).
Aprova o Código de Conduta do
INFARMED, I.P.

DESPACHO n.o 18628/2009, Secretário
de Estado Adjunto e da Saúde, DR Série
II. 155 (2009-08-12).
Determina a instituição de um Sistema
Comum de Compras (SCC), no âmbito da
articulação entre as centrais de compras
do sector da saúde, previsto no Decreto-
-Lei n.o 200/2008, de 9 de Outubro.

PORTARIA n.o 1087/2009, DR Série I.
184 (2009-09-22).
Altera a Portaria n.o 646/2007, de 30 de
Maio, que aprova os Estatutos da Admi-
nistração Central do Sistema de Saúde,
I.P.

DESPACHO n.o 11447/2009, Ministros
das Finanças e da Administração Pública e
da Saúde, DR Série II. 91 (2009-05-12).
Define os montantes a atribuir a progra-
mas de apoio para o ano de 2009.

V. Administrações regionais de saúde,
Gripe, Instituto Nacional de Saúde Dr.
Ricardo Jorge, Portal da Saúde,
Transplantes.

88. Mulheres

DESPACHO n.o 17245/2009, Ministro do
Trabalho e da Solidariedade Social, DR
Série II. 143 (2009-07-27).
Alteração do Despacho n.o 15607/2009, de 9
de Julho, do regulamento específico «Apoio
ao empreendedorismo, associativismo e
criação de redes empresariais de actividades
económicas geridas por mulheres.

DECLARAÇÃO (extracto) n.o 254/2009,
Direcção-Geral da Segurança Social, DR
Série II. 142 (2009-07-24).
Registo da constituição e estatutos da ins-
tituição particular de solidariedade social
Associação Portuguesa de Apoio à Mulher
com Cancro da Mama.

RESOLUÇÃO DO CONSELHO DE
MINISTROS n.o 71/2009, DR Série I. 164
(2009-08-25).
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Aprova o Plano Nacional de Acção para
Implementação da Resolução do Conselho
de Segurança das Nações Unidas n.o 1325
(2000), adoptada em 31 de Outubro de
2000, sobre «mulheres, paz e segurança»
(2009-2013).

V. Vítimas de crimes violentos.

89. Obesidade

V. Crianças.

90. Oncologia

DESPACHO n.o 11 197/2009, Presidência
do Conselho de Ministros, DR Série II. 87
(2009-05-06).
Declara de utilidade pública a Associação
de Investigação de Cuidados de Suporte
em Oncologia.

DESPACHO (extracto) n.o 12 220/2009,
Secretário de Estado Adjunto e da Saúde,
DR Série II. 98 (2009-05-21).
Alteração do anexo do Despacho n.o 10
280/2008, de 11 de Março, publicado no
Diário da República, II Série, n.o 69, de 8
de Abril de 2008 — medicamentos opiói-
des prescritos para o tratamento da dor
crónica não oncológica.

DESPACHO n.o 12 221/2009, Secretário
de Estado Adjunto e da Saúde, DR Série
II. 98 (2009-05-21).
Alteração ao anexo do Despacho n.o 10 279/
/2008, de 11 de Março, publicado no Diário
da República, II Série, n.o 69, de 8 de Abril
de 2008 – medicamentos opióides prescritos
para o tratamento da dor oncológica.

V. Crianças, Mulheres.

91. Ordens profissionais

V. Advogados, Enfermeiros, Psicólogos.

92. Organizações não governamentais

DECLARAÇÃO (extracto) n.o 227/2009,
Direcção-Geral da Segurança Social, DR
Série II. 117 (2009-06-19).
Registo da constituição e estatutos da ins-
tituição particular de solidariedade social
— APELA — Associação Portuguesa de
Esclerose Lateral Amiotrófica.

DESPACHO n.o 14 825/2009, Presidência
do Conselho de Ministros, DR Série II.
126 (2009-07-02).
Declara de utilidade pública a Sociedade
Portuguesa de Cuidados Intensivos.

DESPACHO n.o 15 149/2009, Presidência
do Conselho de Ministros, DR Série II.
128 (2009-07-06).
Declara de utilidade pública a APCA —
Associação Portuguesa de Cirurgia
Ambulatória.

PORTARIA n.o 771/2009, DR Série I.
138 (2009-07-20).
Altera o Regulamento do Registo Nacio-
nal das Organizações não Governamentais
de Ambiente (ONGA) e Equiparadas,
aprovado pela Portaria n.o 478/99, de 29
de Junho, com as alterações introduzidas
pela Portaria n.o 71/2003, de 20 de
Janeiro.

V. Deficientes, Hospitais, Sida.

93. Paramiloidose

RESOLUÇÃO DA ASSEMBLEIA DA
REPÚBLICA n.o 59/2009, DR Série I.
146 (2009-07-30).
Recomenda ao Governo a criação do Dia
Nacional de Luta contra a Paramiloidose,
no dia 16 de Junho, data do falecimento
do Prof. Doutor Mário Corino da Costa
Andrade, que em 1952 foi o seu primeiro
descritor.

94. Parentalidade

DECRETO-LEI n.o 89/2009, DR Série I.
70 (2009-04-09).
Regulamenta a protecção na parentali-
dade, no âmbito da eventualidade materni-
dade, paternidade e adopção, dos trabalha-
dores que exercem funções públicas
integrados no regime de protecção social
convergente. Rectificado pela Declaração
de Rectificação n.o 40/2009, de 5 de
Junho.

DECRETO-LEI n.o 91/2009, DR Série I.
70 (2009-04-09).
Estabelece o regime jurídico de protecção
social na parentalidade no âmbito do sis-
tema previdencial e no subsistema de soli-
dariedade e revoga o Decreto-Lei n.o 154/
88, de 29 de Abril, e o Decreto-Lei n.o

105/2008, de 25 de Junho.

PORTARIA n.o 458/2009, DR Série I. 84
(2009-04-30).
Aprova os modelos de requerimentos e
declaração previstos no n.o 2 do artigo 84.o

do Decreto-Lei n.o 91/2009, de 9 de Abril,
que regula a protecção na parentalidade do
sistema previdencial e do subsistema de
solidariedade.

V. Advogados.

95. Parcerias público-privadas

DESPACHO n.o 9621/2009, Ministros das
Finanças e da Administração Pública e da
Saúde, DR Série II. 68 (2009-04-07).
Nomeação do coordenador da comissão de
avaliação de propostas do concurso de
parceria público-privada relativo ao Hos-
pital Central do Algarve.

DESPACHO n.o 9622/2009, Ministros das
Finanças e da Administração Pública e da
Saúde, DR Série II. 68 (2009-04-07).
Nomeação da coordenadora da comissão
de avaliação de propostas do concurso de
parceria público-privada relativo ao Hos-
pital de Todos os Santos.

DESPACHO n.o 11 211/2009, Ministros
das Finanças e da Administração Pública e
da Saúde, DR Série II. 87 (2009-05-06).
Procede à alteração da composição da
comissão de abertura das propostas no
âmbito do concurso n.o 3/2008 relativo ao
contrato de gestão do edifício do Hospital
de Todos-os-Santos.

DESPACHO n.o 13 669/2009, Ministros
das Finanças e da Administração Pública e
da Saúde, DR Série II. 113 (2009-06-15).
Alteração da composição da comissão de
avaliação das propostas do concurso de
parceria público-privada relativo ao novo
hospital de Vila Franca de Xira.

DESPACHO n.o 13 670/2009, Ministros
das Finanças e da Administração Pública e
da Saúde, DR Série II. 113 (2009-06-15).
Alteração da composição da comissão de
avaliação das propostas do concurso de
parceria público-privada relativo ao Hos-
pital de Loures.

DESPACHO n.o 13 671/2009, Ministros
das Finanças e da Administração Pública e
da Saúde, DR Série II. 113 (2009-06-15).
Alteração da composição da comissão de
avaliação de propostas do concurso de
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parceria público-privada relativo ao Hos-
pital Central do Algarve.

DESPACHO n.o 13 672/2009, Ministros
das Finanças e da Administração Pública e
da Saúde, DR Série II. 113 (2009-06-15).
Alteração da composição da comissão de
avaliação das propostas do concurso de
parceria público-privada relativo ao Hos-
pital de Todos os Santos.

DESPACHO n.o 13 695/2009, Ministra da
Saúde, DR Série II. 113 (2009-06-15).
Designação de um grupo de trabalho com
a missão de elaborar a proposta de defini-
ção do programa funcional do futuro esta-
belecimento hospitalar do Seixal.

DESPACHO n.o 14 538/2009, Ministros
das Finanças e da Administração Pública e
da Saúde, DR Série II. 123 (2009-06-29).
Nomeação da comissão de acompanha-
mento que supervisiona a preparação do
projecto de parceria público-privada para
a construção do Hospital de Vila Nova de
Gaia-Espinho.

DESPACHO (extracto) n.o 15 611/2009,
Secretaria-Geral Ministério da Saúde, DR
Série II. 131 (2009-07-09).
Delega competências no júri do concurso
relativo a Prestação de Serviços de Consulto-
ria na Vertente dos Sistemas de Informação
para a Estrutura de Missão Parcerias.Saúde
— Anúncio de procedimento n.o 2961/2009,
publicado no Diário da República, II Série,
n.o 124, de 30 de Junho de 2009.

96. Passaporte electrónico

PORTARIA n.o 568/2009, DR Série I.
103 (2009-05-28).
Estabelece as regras de cumprimento das
especificações do Passaporte Electrónico
Português de acordo com as disposições
comunitárias aplicáveis.

97. Policia sanitária

V. Animais.

98. Poluição

PORTARIA n.o 437-A/2009. DR Série I,
Suplemento. 80 (2009-04-24).
Estabelece as regras relativas à atribuição
de licenças de emissão a novas instalações

e revoga a Portaria n.o 387/2006, de 21 de
Abril.

PORTARIA n.o 675/2009, DR Série I.
119 (2009-06-23).
Fixa os valores limite de emissão de apli-
cação geral (VLE gerais) aplicáveis às
instalações abrangidas pelo Decreto-Lei
n.o 78/2004, de 3 de Abril.

PORTARIA n.o 676/2009, DR Série I.
119 (2009-06-23).
Substitui a tabela n.o 3 do anexo à Portaria
n.o 80/2006, de 23 de Janeiro, que fixa os
limiares mássicos máximos e mínimos de
poluentes atmosféricos.

PORTARIA n.o 677/2009, DR Série I.
119 (2009-06-23).
Fixa os valores limite de emissão (VLE)
aplicáveis às instalações de combustão
abrangidas pelo Decreto-Lei n.o 78/2004,
de 3 de Abril.

DECRETO n.o 17/2009, DR Série I. 149
(2009-08-04).
Aprova o Protocolo Adicional Relativo ao
Acordo de Cooperação para a Protecção
das Costas e Águas do Atlântico Nordeste
contra a Poluição, adoptado em Lisboa em
20 de Maio de 2008.

DECRETO-LEI n.o 196/2009, DR Série I.
163 (2009-08-24).
Procede à primeira alteração do Decreto-
Lei n.o 346/2007, de 17 de Outubro, que
aprova o Regulamento Relativo às Medi-
das a Tomar contra a Emissão de Gases e
Partículas Poluentes Provenientes dos
Motores de Ignição por Compressão e
contra a Emissão de Gases Poluentes Pro-
venientes dos Motores de Ignição Coman-
dada Alimentados a Gás Natural ou a Gás
de Petróleo Liquefeito Utilizados em Veí-
culos, transpondo para a ordem jurídica
interna a Directiva n.o 2008/74/CE, da
Comissão, de 18 de Julho.

DECRETO DO PRESIDENTE DA
REPÚBLICA n.o 90/2009, DR Série I.
179 (2009-09-15).
Ratifica o Protocolo sobre Registos de
Emissões e Transferências de Poluentes,
adoptado em Kiev em 21 de Maio de 2003.

RESOLUÇÃO DA ASSEMBLEIA DA
REPÚBLICA n.o 87/2009, DR Série I.
179 (2009-09-15).
Aprova o Protocolo sobre Registos de
Emissões e Transferências de Poluentes,

adoptado em Kiev em 21 de Maio de
2003, por ocasião da 5.a Conferência
Ministerial Ambiente para a Europa.

V. Água, Resíduos.

99. Portal da saúde

DESPACHO n.o 13 504/2009, Secretaria-
Geral do Ministério da Saúde, DR
Série II. 111 (2009-06-09).
Determina a criação na Secretaria-Geral
do Ministério da Saúde da Equipa de Ges-
tão do Portal da Saúde.

100. Preços

V. Medicamentos, Sigic, Segurança
social, Serviço Nacional de Saúde.

101. Procriação Medicamente Assis-
tida

DESPACHO (extracto) n.o 10 789/2009,
Ministra da Saúde, DR Série II. 81 (2009-
-04-27).
Determina a adopção de medidas imedia-
tas que minimizem as dificuldades no
acesso de tratamentos de PMA — Pro-
criação Medicamente Assistida
(FERTIS).

DESPACHO n.o 10 910/2009, Ministra da
Saúde, DR Série II. 83 (2009-04-29).
Comparticipação de medicamentos para
o tratamento da infertilidade, em espe-
cial os da procriação medicamente assis-
tida.

DESPACHO n.o 15 443/2009, Ministra da
Saúde, DR Série II. 130 (2009-07-08).
Alteração ao anexo do Despacho n.o 10
910/2009, de 22 de Abril, publicado no
DR, II Série, n.o 83, de 29 de Abril de
2009 — medicamentos para o tratamento
da infertilidade, em especial os da procria-
ção medicamente assistida.

102. Procurações

PORTARIA n.o 696/2009, DR Série I.
124 (2009-06-30).
Estabelece os termos e condições da dis-
ponibilização de acessos electrónicos com
valor de certidão às procurações regista-
das através da Internet.
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103. Produtos biocidas

DECRETO-LEI n.o 167/2009, DR Série I.
147 (2009-07-31).
Proíbe a colocação e a disponibilização no
mercado de produtos que contenham o
biocida fumarato de dimetilo (DMF), dando
cumprimento à Decisão n.o 2009/251/CE, de
17 de Março, da Comissão Europeia.

104. Produtos fitofarmacêuticos

DECRETO-LEI n.o 87/2009, DR Série I.
66 (2009-04-03).
Procede à 25.a alteração ao Decreto-Lei
n.o 94/98, de 15 de Abril, relativo à colo-
cação de produtos fitofarmacêuticos no
mercado, transpondo para a ordem jurí-
dica interna as Directivas nos 2007/76/
/CE, da Comissão, de 20 de Dezembro,
2008/40/CE, da Comissão, de 28 de
Março, 2008/41/CE, da Comissão, de 31
de Março, 2008/66/CE, da Comissão, de
30 de Junho, 2008/69/CE, da Comissão,
de 1 de Julho, 2008/70/CE, da Comissão,
de 11 de Julho, e 2008/91/CE, da Comis-
são, de 29 de Setembro, que alteram a
Directiva n.o 91/414/CEE, do Conselho,
de 15 de Julho, com o objectivo de incluir
certas substâncias activas.

105. Programas nacionais

V. Doenças raras, Saúde oral, Inclusão
Social.

106. Propriedade intelectual

DECRETO DO PRESIDENTE DA
REPÚBLICA n.o 68/2009, DR Série I.
146 (2009-07-30).
Ratifica o Tratado da Organização Mun-
dial de Propriedade Intelectual sobre
Direito de Autor, adoptado em Genebra
em 20 de Dezembro de 1996.

RESOLUÇÃO DA ASSEMBLEIA DA
REPÚBLICA n.o 53/2009, DR Série I.
146 (2009-07-30).
Aprova o Tratado da Organização Mun-
dial de Propriedade Intelectual sobre
Direito de Autor, adoptado em Genebra
em 20 de Dezembro de 1996.

DECRETO DO PRESIDENTE DA
REPÚBLICA n.o 77/2009, DR Série I.
166 (2009-08-27).

Ratifica o Tratado da Organização Mun-
dial da Propriedade Intelectual sobre Pres-
tações e Fonogramas, adoptado em Gene-
bra em 20 de Dezembro de 1996.

RESOLUÇÃO DA ASSEMBLEIA DA
REPÚBLICA n.o 81/2009, DR Série I.
166 (2009-08-27).
Aprova o Tratado da Organização Mun-
dial da Propriedade Intelectual sobre Pres-
tações e Fonogramas de 1996, adoptado
em Genebra em 20 de Dezembro de 1996.

107. Protecção civil

PORTARIA n.o 773/2009, DR Série I.
139 (2009-07-21).
Define o procedimento de registo, na
Autoridade Nacional de Protecção Civil
(ANPC), das entidades que exerçam a
actividade de comercialização, instalação
e ou manutenção de produtos e equipa-
mentos de segurança contra incêndio em
edifícios (SCIE).

108. Protecção de dados

PORTARIA n.o 469/2009, DR Série I. 87
(2009-05-06).
Estabelece os termos das condições técni-
cas e de segurança em que se processa a
comunicação electrónica para efeitos da
transmissão de dados de tráfego e de loca-
lização relativos a pessoas singulares e a
pessoas colectivas, bem como dos dados
conexos necessários para identificar o
assinante ou o utilizador registado.

DECRETO-LEI n.o 113/2009, DR Série I.
95 (2009-05-18).
No uso da autorização legislativa conce-
dida pela Lei n.o 60/2008, de 16 de Setem-
bro, estabelece um regime aplicável às
infracções às normas que constituem a
disciplina aplicável à identificação ou
detecção electrónica de veículos através
do dispositivo electrónico de matrícula,
alterando a Lei n.o 25/2006, de 30 de
Junho, e o Código da Estrada, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 114/94, de 3 de
Maio.

LEI n.o 34/2009, DR Série I. 134 (2009-
-07-14).
Estabelece o regime jurídico aplicável ao
tratamento de dados referentes ao sistema
judicial e procede à segunda alteração à
Lei n.o 32/2004, de 22 de Julho, que esta-

belece o estatuto do administrador da
insolvência.

LEI n.o 73/2009, DR Série I. 155 (2009-
-08-12).
Estabelece as condições e os procedimen-
tos a aplicar para assegurar a interoperabi-
lidade entre sistemas de informação dos
órgãos de polícia criminal.

LEI n.o 74/2009, DR Série I. 155 (2009-
-08-12).
Aprova o regime aplicável ao intercâmbio
de dados e informações de natureza crimi-
nal entre as autoridades dos Estados mem-
bros da União Europeia, transpondo para a
ordem jurídica interna a Decisão Quadro
n.o 2006/960/JAI, do Conselho, de 18 de
Dezembro de 2006.

RESOLUÇÃO DA ASSEMBLEIA DA
REPÚBLICA n.o 71/2009, DR Série I.
157 (2009-08-14).
Proposta de Decisão Quadro COM (2007)
654 final SEC (2007) 1422 e 1453, rela-
tiva à utilização dos dados do registo de
identificação de passageiros (passenger
name record — PNR) para efeitos de apli-
cação da lei para fins de combate ao ter-
rorismo e à criminalidade organizada.

V. Códigos e Segurança rodoviária.

109. Protecção dos trabalhadores

DESPACHO n.o 13 246/2009, Ministro do
Trabalho e da Solidariedade Social, DR
Série II. 109 (2009-06-05).
Delegação de competências do Ministro
do Trabalho e da Solidariedade Social no
inspector-geral do Trabalho.

LEI n.o 76/2009, DR Série I. 156 (2009-
-08-13).
Autoriza o Governo a alterar o Código de
Processo do Trabalho, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 480/99, de 9 de Novembro.

LEI n.o 105/2009, DR Série I. 178 (2009-
-09-14).
Regulamenta e altera o Código do Traba-
lho, aprovado pela Lei n.o 7/2009, de 12
de Fevereiro, e procede à primeira altera-
ção da LEI n.o 4/2008, de 7 de Fevereiro.

LEI n.o 107/2009, DR Série I. 178 (2009-
-09-14)
Aprova o regime processual aplicável às con-
tra-ordenações laborais e de segurança social.
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DECRETO-LEI n.o 259/2009, DR Série I.
187 (2009-09-25)
Regula o regime jurídico da arbitragem
obrigatória e a arbitragem necessária, bem
como a arbitragem sobre serviços míni-
mos durante a greve e os meios necessá-
rios para os assegurar, de acordo com o
artigo 513.o e a alínea b) do n.o 4 do artigo
538.o do Código do Trabalho.

V. Acidentes de trabalho, Atestados médi-
cos, Incapacidade temporária, Protec-
ção social, Radiações ionizantes,
Regiões autónomas, Segurança e
saúde no trabalho, Segurança social,
Trabalho no domicílio, Trabalho tem-
porário.

110. Provedor de justiça

RESOLUÇÃO DA ASSEMBLEIA DA
REPÚBLICA n.o 46/2009, DR Série I.
133 (2009-07-13).
Designação do Provedor de Justiça.

111. Psicólogos

DESPACHO n.o 10 142/2009. Ministra da
Saúde, DR Série II. 74 (2009-04-16).
Nomeação da comissão instaladora da
Ordem dos Psicólogos Portugueses.

112. Qualidade em saúde

DESPACHO n.o 13 793/2009, Ministra da
Saúde, DR Série II. 114 (2009-06-16).
Determina a criação do Conselho para a
Qualidade na Saúde.

DESPACHO n.o 14 223/2009 Ministra da
Saúde, DR Série II. 120 (2009-06-24).
Procede à aprovação da Estratégia Nacio-
nal para a Qualidade na Saúde.

DESPACHO n.o 18 225/2009 Direcção-
-Geral da Saúde, DR Série II. 151 (2009-
-08-06).
Designação da coordenadora do Projecto
OCDE Health Care Quality Indicators
Project 2009.

113. Radiações ionizantes

PORTARIA n.o 596/2009, Ministros das
Finanças e da Administração Pública e da
Saúde, DR Série II. 109 (2009-06-05).

Fixa os montantes das taxas destinadas a
pagar as despesas dos serviços prestados
pela Direcção-Geral da Saúde nos termos da
legislação relativa à protecção sanitária da
população e dos trabalhadores contra os
perigos resultantes das radiações ionizantes.

PORTARIA n.o 1106/2009, DR Série I.
186 (2009-09-24).
Aprova o Regulamento do Controlo
Metrológico dos Instrumentos de Medição
de Radiações Ionizantes.

114. Receitas médicas

V. Gripe.

115. Regiões autónomas

DECRETO LEGISLATIVO REGIONAL
n.o 13/2009/M, DR Série I. 103 (2009-
-05-28).
Adapta à Região Autónoma da Madeira o
Decreto-Lei n.o 234/2007, de 19 de Junho,
que aprova o novo regime de instalação e
funcionamento dos estabelecimentos de
restauração ou de bebidas.

DECRETO LEGISLATIVO REGIONAL
n.o 12/2009/A, DR Série I. 44 (2009-
-07-28).
Transpõe para o ordenamento jurídico da
Região Autónoma dos Açores as Directi-
vas n.os 87/217/CEE, do Conselho, de 19
de Março, relativa à prevenção e à redu-
ção da poluição do ambiente provocada
pelo amianto, 1999/77/CE, da Comissão,
de 26 de Julho, que adapta, pela sexta vez,
o anexo I da Directiva n.o 76/769/CE, do
Conselho, relativa à aproximação das dis-
posições legislativas, regulamentares e
administrativas dos Estados membros,
respeitantes à limitação da colocação no
mercado e da utilização de algumas subs-
tâncias e preparações perigosas (amianto),
e 2003/18/CE, do Parlamento Europeu e
do Conselho, de 27 de Março, que altera a
Directiva n.o 83/477/CEE, do Conselho,
de 19 de Setembro, relativa à protecção
sanitária dos trabalhadores contra os ris-
cos de exposição ao amianto durante o
trabalho.

DECRETO LEGISLATIVO REGIONAL
n.o 25/2009/M, DR Série I. 157 (2009-
-08-14).
Adapta à Região Autónoma da Madeira o
Decreto-Lei n.o 307/2007, de 31 de

Agosto, que estabelece o regime jurídico
das farmácias de oficina.

RESOLUÇÃO DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DA REGIÃO AUTÓ-
NOMA DA MADEIRA n.o 11/2009/M,
DR Série I. 155, (2009-08-12).
Resolve recomendar ao Governo da Repú-
blica medidas que garantam a compartici-
pação nos cuidados de saúde para todos os
funcionários beneficiários da ADSE.

DECRETO LEGISLATIVO REGIONAL
n.o 15/2009/M, DR Série I. 118 (2009-
-06-22).
Estabelece o regime de apoio financeiro às
prestações de crédito à habitação para tra-
balhadores desempregados.

DECRETO LEGISLATIVO REGIONAL
n.o 21/2009/M, DR Série I. 149 (2009-
-08-04).
Adapta à Região Autónoma da Madeira o
novo Código do Trabalho.

V. Serviço regional de saúde.

116. Resíduos

DECRETO-LEI n.o 90/2009, DR Série I.
70 (2009-08-10).
Estabelece o regime das parcerias entre o
Estado e as autarquias locais para a explo-
ração e gestão de sistemas municipais de
abastecimento público de água, de sanea-
mento de águas residuais urbanas e de
gestão de resíduos urbanos.

DESPACHO n.o 10287/2009, Ministros
do Ambiente, do Ordenamento do Territó-
rio e do Desenvolvimento Regional e da
Economia e da Inovação, DR Série II. 76
(2009-04-20).
Estabelece os princípios e as normas apli-
cáveis à gestão de embalagens e resíduos
de embalagens.

DECRETO n.o 12/2009, DR Série I. 77
(2009-04-21).
Aprova, para adesão, a Convenção Con-
junta sobre a Segurança da Gestão do
Combustível Usado e a Segurança da Ges-
tão dos Resíduos Radioactivos, adoptada
pela Conferência Geral da Agência Inter-
nacional de Energia Atómica, em Viena,
em 5 de Setembro de 1997.

PORTARIA n.o 851/2009, DR Série I.
152 (2009-08-07).
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Aprova as normas técnicas relativas à
caracterização de resíduos urbanos.

DECRETO-LEI n.o 266/2009, DR Série I.
153 (2009-08-10).
Estabelece o regime jurídico da deposição
de resíduos em aterro, as características
técnicas e os requisitos a observar na con-
cepção, licenciamento, construção, explora-
ção, encerramento e pós-encerramento de
aterros, transpondo para a ordem jurídica
interna a Directiva n.o 1999/31/CE, do
Conselho, de 26 de Abril, relativa à depo-
sição de resíduos em aterros, alterada pelo
Regulamento (CE) n.o 1882/2003, do Par-
lamento Europeu e do Conselho, de 29 de
Setembro, aplica a Decisão n.o 2003/33/CE,
de 19 de Dezembro de 2002, e revoga o
Decreto-Lei n.o 152/2002, de 23 de Maio.

DECRETO-LEI n.o 198/2009, DR Série I.
165 (2009-08-26).
Transpõe para a ordem jurídica interna a
Directiva n.o 2006/117/EURATOM, do
Conselho, de 20 de Novembro, relativa à
fiscalização e ao controlo das transferên-
cias de resíduos radioactivos e de combus-
tível irradiado, e revoga o Decreto-Lei
n.o 138/96, de 14 de Agosto.

DECRETO-LEI n.o 210/2009, DR Série I.
171 (2009-09-03).
Estabelece o regime de constituição, ges-
tão e funcionamento do mercado organi-
zado de resíduos.

DECRETO-LEI n.o 235/2009, DR Série I.
179 (2009-09-15).
Cria o sistema multimunicipal de triagem,
recolha, valorização e tratamento de resí-
duos sólidos urbanos do Norte Central e
constitui a sociedade RESINORTE —
Valorização e Tratamento de Resíduos
Sólidos, S.A., atribuindo-lhe a concessão
da exploração e gestão desse sistema.

DESPACHO n.o 21295/2009, Ministros
do Ambiente, do Ordenamento do Territó-
rio e do Desenvolvimento Regional e da
Economia e da Inovação, DR Série II. 184
(2009-09-22).
Aprova a Estratégia para os Combustíveis
Derivados de Resíduos (CDR), para o
horizonte temporal de 2009-2020.

DECRETO-LEI n.o 266/2009, DR Série I.
189 (2009-09-29).
Primeira alteração ao Decreto-Lei n.o 6/2009,
de 6 de Janeiro, transpondo para a ordem
jurídica interna a Directiva n.o 2008/103/CE,

do Parlamento Europeu e do Conselho, de 19
de Novembro de 2008, relativa a pilhas e
acumuladores e respectivos resíduos no que
respeita à colocação de pilhas e acumuladores
no mercado, que altera a Directiva n.o 2006/
/66/CE, do Parlamento Europeu e do Conse-
lho, de 6 de Setembro de 2006.

DECRETO-LEI n.o 267/2009, DR Série I.
189 (2009-09-29).
Estabelece o regime jurídico da gestão de
óleos alimentares usados.

117. Registos clínicos

DESPACHO n.o 10864/2009, Secretário
de Estado da Saúde, DR Série II. 82
(2009-04-28).
Determina a constituição de um grupo de
trabalho para o registo clínico electrónico
(RCE).

118. Responsabilidade civil

NORMA REGULAMENTAR DO INS-
TITUTO DE SEGUROS DE PORTU-
GAL n.o 4/2009-R, DR Série II. 69 (2009-
-04-08).
Aprova a Parte Uniforme Geral das Con-
dições Gerais das Apólices de Seguros
Obrigatórios de Responsabilidade Civil.

NORMA REGULAMENTAR DO INS-
TITUTO DE SEGUROS DE PORTU-
GAL n.o 6/2009-R, DR Série II. 88 (2009-
-05-07).
Norma regulamentar n.o 6/2009-R: adapta
as condições mínimas de seguros obriga-
tórios de responsabilidade civil ao regime
jurídico do contrato de seguro.

NORMA REGULAMENTAR DO INS-
TITUTO DE SEGUROS DE PORTU-
GAL n.o 7/2009-R, DR Série II. 105
(2009-06-01).
Altera a Norma Regulamentar n.o 16/
/2007-R, de 20 de Dezembro, que regula-
menta o regime de regularização de sinis-
tros no âmbito do seguro automóvel.

V. Dano corporal.

119. Saúde oral

DESPACHO n.o 9550/2009, Secretário de
Estado da Saúde, DR Série II. 67 (2009-
-04-06).

Programa Nacional de Promoção de Saúde
Oral (PNPSO) — atribuição de cheques-
-dentista.

120. Saúde pública

DECRETO-LEI n.o 81/2009, DR Série I.
65 (2009-04-02).
Reestrutura a organização dos serviços
operativos de saúde pública a nível regio-
nal e local, articulando com a organização
das administrações regionais de saúde e
dos agrupamentos de centros de saúde.

DESPACHO (extracto) n.o 18861/2009,
Administração Regional de Saúde de Lis-
boa e Vale do Tejo, I. P., DR Série II. 157
(2009-08-14).
Nomeia director do Departamento de
Estudos e Planeamento e director do
Departamento de Saúde Pública.

V. Água, Animais, Autoridade de saúde,
Doenças transmissíveis, Epidemiolo-
gia, Gripe.

121. Segurança

DECRETO-LEI n.o 79/2009, DR Série I.
65 (2009-04-02).
Procede à primeira alteração ao Decreto-
Lei n.o 65/97, de 31 de Março, que regula
a instalação e o funcionamento dos recin-
tos com diversões aquáticas.

DECRETO-LEI n.o 17/2009, DR Série I.
87 (2009-05-06).
Procede à segunda alteração à Lei n.o 5/
/2006, de 23 de Fevereiro, que aprova o
novo regime jurídico das armas e suas
munições.

DECRETO-LEI n.o 119/2009, DR Série I.
96 (2009-05-19).
Procede à primeira alteração ao Decreto-
-Lei n.o 379/97, de 27 de Dezembro, que
aprova o Regulamento que Estabelece as
Condições de Segurança a Observar na
Localização, Implantação, Concepção e
Organização Funcional dos Espaços de
Jogo e Recreio, Respectivo Equipamento
e Superfícies de Impacte.

DECRETO-LEI n.o 268/2009, DR Série I.
189 (2009-09-29).
Estabelece o regime do licenciamento dos
recintos itinerantes e improvisados, bem
como as normas técnicas e de segurança
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aplicáveis à instalação e funcionamento
dos equipamentos de diversão instalados
nesses recintos, e procede à terceira alte-
ração do Decreto-Lei n.o 309/2002, de 16
de Dezembro, que regula a instalação e o
financiamento de recintos de espectáculos,
no âmbito das competências das câmaras
municipais.

V. Desporto.

122. Segurança escolar

DECRETO-LEI n.o 117/2009, DR Série I.
95 (2009-05-18).
Cria o Gabinete Coordenador de Segu-
rança Escolar como estrutura integrada no
âmbito do Ministério da Educação, dotada
de autonomia administrativa.

123. Segurança rodoviária

DECRETO-LEI n.o 130/2009, DR Série I.
105 (2009-06-01).
Procede à segunda alteração ao Decreto-
-Lei n.o 317/94, de 24 de Dezembro, que
organiza o registo individual do condutor.

RESOLUÇÃO DO CONSELHO DE
MINISTROS n.o 54/2009, DR Série I. 122
(2009-06-26).
Aprova a Estratégia Nacional de Segu-
rança Rodoviária (ENSR) 2008-2015.

DECRETO-LEI n.o 174/2009, DR Série I.
148 (2009-08-03).
Procede à segunda alteração ao Decreto-
-Lei n.o 45/2005, de 23 de Fevereiro,
transpondo para a ordem jurídica interna a
Directiva n.o 2006/103/CE, do Conselho,
de 20 de Novembro, e a Directiva
n.o 2008/65/CE, da Comissão, de 27 de
Junho, que alteram a Directiva n.o 91/439/
/CEE, do Conselho, de 29 de Julho, rela-
tiva à carta de condução.

DESPACHO n.o 18307/2009, Autoridade
Nacional de Segurança Rodoviária, DR
Série II. 152 (2009-08-07).
Aprova o modelo de auto de contra-orde-
nação.

DESPACHO n.o 18308/2009, Autoridade
Nacional de Segurança Rodoviária, DR
Série II. 152 (2009-08-07).
Aprova os termos da notificação constan-
tes no verso dos autos de contra-ordena-
ção rodoviária.

LEI n.o 87/2009, DR Série I. 167 (2009-
-08-28).
Autoriza o Governo a fixar as incompati-
bilidades que condicionam o exercício da
actividade de avaliação médica e psicoló-
gica, bem como prever os ilícitos de mera
ordenação social e respectivas sanções,
decorrentes do novo Regulamento da
Habilitação Legal para Conduzir.

DECRETO DO PRESIDENTE DA
REPÚBLICA n.o 94-A/2009, DR Série I,
Suplemento. 188 (2009-09-28).
Ratifica a Convenção sobre a Sinalização
Rodoviária, adoptada em Viena em 8 de
Novembro de 1968.

RESOLUÇÃO DA ASSEMBLEIA DA
REPÚBLICA n.o 92-A/2009, DR Série I,
Suplemento. 188 (2009-09-28).
Aprova a Convenção sobre a Sinalização
Rodoviária, adoptada em Viena em 8 de
Novembro de 1968.

DECRETO-LEI n.o 262/2009, DR Série I.
188 (2009-09-28).
Regime Jurídico Aplicável à Base de
Dados Designada de Registo Nacional de
Condutores.

124. Segurança e Saúde no Trabalho

LEI n.o 102/2009, DR Série I. 176 (2009-
-09-10).
Regime jurídico da promoção da segu-
rança e saúde no trabalho.

125. Segurança social

DECRETO n.o 10/2009, DR Série I. 66
(2009-04-03).
Aprova a Convenção sobre Segurança
Social entre a República Portuguesa e a
República Argentina, assinada em San-
tiago do Chile em 9 de Novembro de
2007

DECRETO DO PRESIDENTE DA
REPÚBLICA n.o 34/2009, DR Série I. 75
(2009-04-17).
Ratifica a Convenção sobre Segurança
Social entre a República Portuguesa e a
República da Tunísia, assinada em Tunes
em 9 de Novembro de 2006.

RESOLUÇÃO DA ASSEMBLEIA DA
REPÚBLICA n.o 29/2009, DR Série I. 75
(2009-04-17).

Aprova a Convenção sobre Segurança
Social entre a República Portuguesa e a
República da Tunísia, assinada em Tunes
em 9 de Novembro de 2006.

AVISO n.o 33/2009, DR Série I. 125
(2009-07-01).
Torna público que se encontram cumpri-
das as formalidades exigidas na República
Portuguesa e na República da Tunísia para
a entrada em vigor da Convenção sobre
Segurança Social entre a República Portu-
guesa e a República da Tunísia, assinada
em Tunes, a 9 de Novembro de 2006.

AVISO n.o 34/2009, DR Série I. 125
(2009-07-01).
Torna público que se encontram cumpri-
das as formalidades exigidas na República
Portuguesa e na Roménia para a entrada
em vigor da Convenção entre a República
Portuguesa e a Roménia sobre Segurança
Social, assinada em Bucareste, a 1 de
Agosto de 2006.

RESOLUÇÃO DA ASSEMBLEIA DA
REPÚBLICA n.o 45/2009, DR Série I.
125 (2009-07-01).
Recomenda ao Governo que tenha em conta
a evolução do índice de preços ao consumi-
dor (IPC) em anos excepcionais para garan-
tir que o indexante dos apoios sociais (IAS)
não evolua de forma negativa.

DECRETO-LEI n.o 155/2009, DR Série I.
131 (2009-07-09).
Regula, no âmbito do regime geral da
segurança social, as condições de acesso à
pensão antecipada de velhice dos controla-
dores de tráfego aéreo beneficiários da
segurança social.

DECRETO-LEI n.o 156/2009, DR Série I.
131 (2009-07-09).
Regula, no âmbito do regime geral de
segurança social, as condições especiais
de acesso às pensões de invalidez e
velhice dos pilotos comandantes e co-pilo-
tos de aeronaves de transporte comercial
de passageiros, carga ou correio e revoga
os Decretos-Leis n.os 436/85, de 23 de
Outubro, e 392/90, de 10 de Dezembro

DESPACHO n.o 17243/2009, Ministro do
Trabalho e da Solidariedade Social, DR
Série II. 143 (2009-07-27).
Alteração ao Despacho n.o 15608/2009, de
9 de Julho, do regulamento específico
«Apoio técnico e financeiro às organiza-
ções não governamentais».
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PORTARIA n.o 765/2009, DR Série I.
136 (2009-07-16).
Segunda alteração à Portaria n.o 126/2009,
de 30 de Janeiro, que cria o Programa
Qualificação-Emprego.

PORTARIA n.o 932/2009, DR Série I.
160 (2009-08-19).
Aprova uma medida temporária de isen-
ção da obrigação contributiva para o sis-
tema previdencial de segurança social
sobre as designadas «ajudas de custo
TIR».

LEI n.o 110/2009, DR Série I. 180 (2009-
09-16).
Código dos Regimes Contributivos do
Sistema Previdencial de Segurança Social
(Regula os regimes abrangidos pelo sis-
tema previdencial aplicáveis aos trabalha-
dores por conta de outrem ou em situação
legalmente equiparada para efeitos de
segurança social e aos trabalhadores inde-
pendentes, bem como o regime de inscri-
ção facultativa).

V. Crianças, Deficientes, Idosos, Inclu-
são social, Invalidez, Militares, Pro-
tecção dos trabalhadores.

126. Serviço Nacional de Saúde

ACÓRDÃO n.o 221/2009 Tribunal Cons-
titucional, DR Série II. 113 (2009-06-15).
Não declara a inconstitucionalidade da
norma do n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-
Lei n.o 198/95, de 29 de Julho, na redac-
ção dada pelo artigo único do Decreto-Lei
n.o 52/2000, de 7 de Abril, quando inter-
pretada no sentido de obrigar ao paga-
mento dos serviços prestados apenas pelo
facto de o utente não ter cumprido o ónus
de demonstração de titularidade do cartão
de utente no prazo de 10 dias subsequen-
tes à interpelação para pagamento dos
encargos com os cuidados de saúde.

PORTARIA n.o 839-A/2009, DR Série I,
Suplemento. 147 (2009-07-31).
Altera a Portaria n.o 132/2009, de 30 de
Janeiro, que aprova as tabelas de preços a
praticar pelo Serviço Nacional de Saúde,
bem como o respectivo Regulamento.

LEI n.o 33/2009, DR Série I. 134 (2009-
-07-14).
Direito de acompanhamento dos utentes
dos serviços de urgência do Serviço
Nacional de Saúde (SNS).

DESPACHO n.o 20365/2009, Ministra da
Saúde, DR Série II. 175 (2009-09-09).
Institui o dia 15 de Setembro como o Dia
Nacional do Serviço Nacional de Saúde.

DESPACHO n.o 21300/2009, Ministra da
Saúde, DR Série II. 184 (2009-09-22).
Delegação no director-geral da Saúde, dos
poderes necessários para outorgar a
adenda ao contrato de prestação de servi-
ços relativo ao Centro de Atendimento do
Serviço Nacional de Saúde.

V. Direitos dos utentes do SNS, Medica-
mentos, Saúde oral.

127. Serviço regional de saúde

RESOLUÇÃO DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DA REGIÃO AUTÓ-
NOMA DOS AÇORES n.o 12/2009/A,
DR Série I. 102 (2009-05-27).
Resolve recomendar ao Governo Regional
dos Açores que promova as iniciativas de
sua competência no sentido de melhorar as
condições logísticas e de alojamento, bem
como aumento das comparticipações diá-
rias com alojamento e alimentação, dispo-
nibilizadas aos utentes do serviço regional
de saúde e seus familiares que, por motivo
de doença, necessitem de se deslocar para
fora da sua ilha de residência.

RESOLUÇÃO DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DA REGIÃO AUTÓ-
NOMA DOS AÇORES n.o 11/2009/A,
DR Série I. 101 (2009-05-26).
Resolve recomendar ao Governo Regional
o aumento das comparticipações diárias
individuais de utentes do Serviço Regio-
nal de Saúde deslocados e seus acompa-
nhantes.

128. SIDA

DECLARAÇÃO (extracto) n.o 132/2009,
Direcção-Geral da Segurança Social, DR
Série II. 80 (2009-04-24).
Registo da alteração dos estatutos da insti-
tuição particular de solidariedade social
GADS — Grupo de Apoio e Desafio à Sida.

DESPACHO n.o 19935/2009, Ministros
dos Negócios Estrangeiros, da Defesa
Nacional, da Administração Interna, da
Justiça, da Economia e da Inovação, do
Trabalho e da Solidariedade Social, da
Saúde, da Educação e da Ciência, Tecno-

logia e Ensino Superior, DR Série II. 170
(2009-09-02).
Cria o Conselho Nacional para a Infecção
VIH/Sida.

DECLARAÇÃO n.o 269/2009, Direcção-
-Geral da Segurança Social, DR Série II.
148 (2009-08-03).
Registo da alteração dos estatutos da ins-
tituição particular de solidariedade social
— POSITIVO — Grupos de Apoio e
Auto-Ajuda.

129. SIGIC

PORTARIA n.o 852/2009, DR Série I.
152 (2009-08-07).
Aprova o Regulamento das Tabelas de
Preços a praticar para a produção adicio-
nal realizada no âmbito do Sistema Inte-
grado de Gestão de Inscritos para Cirurgia
(SIGIC) pelas unidades prestadoras de
cuidados de saúde públicas e entidades
privadas e sociais convencionadas.

130. Simplex

PORTARIA n.o 654/2009, DR Série I.
115 (2009-06-17).
Regulamenta os pedidos online de actos e
de processos de registo civil.

V. Procurações.

131. Toxicodependência

V. Estupefacientes e substâncias psico-
trópicas.

132. Trabalhadores independentes

V. Acidentes de trabalho, Segurança
social.

133. Trabalhadores que exercem fun-
ções públicas

V. Administração pública.

134. Trabalho infantil

RESOLUÇÃO DO CONSELHO DE
MINISTROS n.o 79/2009, DR Série I. 170
(2009-09-02).
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Cria a estrutura de missão designada Pro-
grama para a Inclusão e Cidadania
(PIEC), que sucede ao Programa para a
Prevenção e Eliminação da Exploração do
Trabalho Infantil (PETI).

135. Trabalho no domicílio

LEI n.o 101/2009, DR Série I. 174 (20 09-
-09-08).
Estabelece o regime jurídico do trabalho
no domicílio.

136. Trabalho temporário

DECRETO-LEI n.o 260/2009, DR Série I.
187 (2009-09-25).
Regula o regime jurídico do exercício e
licenciamento das agências privadas de
colocação e das empresas de trabalho tem-
porário.

137. Tráfico de Seres Humanos

DESPACHO n.o 15419/2009, Ministro da
Administração Interna, DR Série II. 130
(2009-07-08).
Nomeação do chefe de equipa do Obser-
vatório do Tráfico de Seres Humanos.

138. Transplantes

DECLARAÇÃO (extracto) n.o 232/2009,
Direcção-Geral da Segurança Social, DR
Série II. 123 (2009-06-29).
Registo da constituição e estatutos da ins-
tituição particular de solidariedade social
— HEPATURIX — Associação Nacional
das Crianças e Jovens Transplantados ou
com Doenças Hepáticas.

DESPACHO n.o 14122/2009, Secretário
de Estado Adjunto e da Saúde, DR Série
II. 119 (2009-06-23).
Comparticipação dos medicamentos desti-
nados à profilaxia de rejeição aguda do
transplante renal alogénico, do transplante
cardíaco alogénico e do transplante hepá-
tico alogénico.

DESPACHO n.o 19 697/2009, Secretário
de Estado Adjunto e da Saúde, DR Série
II. 166 (2009-08-27).
Alteração ao anexo do Despacho n.o 6818/
2004, de 10 de Março, publicado no Diá-
rio da República, II Série, n.o 80, de 3 de

Abril de 2004, alterado pelos Despachos
n.os 3069/2005, de 24 de Janeiro, 15 827/
2006, de 23 de Junho, 19 964/2008, de 15
de Julho, 598/2009, de 19 de Março, e 14
122/2009, de 16 de Junho — compartici-
pação de medicamentos, transplante.

DESPACHO n.o 20196/2009, Ministra da
Saúde, DR Série II. 173 (2009-09-07).
Revoga os Despachos n.os 6537/2007 e
11 420/2008 relativos às normas para a
selecção do par dador-receptor em homo-
transplantação com rim de cadáver, publi-
cados no Diário da República, II Série,
n.os 66, de 3 de Abril de 2007 e 78, de 21
de Abril de 2008

139. Tribunais

PORTARIA n.o 345/2009, DR Série I. 66
(2009-04-03).
Primeira alteração à Portaria n.o 950/2001,
de 3 de Agosto, que classifica de primeiro
acesso os tribunais judiciais de várias
comarcas, e revoga a Portaria n.o 412-C/
99, de 7 de Junho.

PORTARIA n.o 458-B/2009, DR Série I,
Suplemento. 85 (2009-05-04).
Primeira alteração à Portaria n.o 1538/2008,
de 30 de Dezembro, que altera e republica
a Portaria n.o 114/2008, de 6 de Fevereiro,
que regula vários aspectos da tramitação
electrónica dos processos judiciais.

DECRETO-LEI n.o 166/2009, DR Série I.
147 (2009-07-31).
No uso da autorização legislativa conce-
dida pelo artigo 125.o da Lei n.o 64-A/
2008, de 31 de Dezembro, procede à 8.a

alteração ao Estatuto dos Tribunais Admi-
nistrativos e Fiscais, aprovado pela Lei n.o

13/2002, de 19 de Fevereiro, prevendo a
possibilidade de desdobramento dos tribu-
nais tributários em três níveis de especia-
lização e a criação de gabinetes de apoio
aos magistrados da jurisdição administra-
tiva e fiscal.

V. Magistrados judiciais.

140. Turismo

PORTARIA n.o 358/2009, DR Série I. 67
(2009-04-06).
Estabelece os requisitos dos equipamentos
de uso comum dos empreendimentos
turísticos.

DECRETO-LEI n.o 191/2009, DR Série I.
158 (2009-08-17).
Estabelece as bases das políticas públicas
de turismo e define os instrumentos para a
respectiva execução.

DECRETO-LEI n.o 228/2009, DR Série I.
178 (2009-09-14).
Procede à primeira alteração ao Decreto-
Lei n.o 39/2008, de 7 de Março, que apro-
vou o regime jurídico da instalação,
exploração e funcionamento dos empreen-
dimentos turísticos.

V. Regiões autónomas.

141. União europeia

LEI n.o 25/2009, DR Série I. 109 (2009-
-06-05).
Estabelece o regime jurídico da emissão e
da execução de decisões de apreensão de
bens ou elementos de prova na União
Europeia, em cumprimento da Decisão
Quadro n.o 2003/577/JAI, do Conselho, de
22 de Julho.

RESOLUÇÃO DA ASSEMBLEIA DA
REPÚBLICA n.o 51/2009, DR Série I.
138 (2009-07-20).
Relatório de participação de Portugal no
processo de construção da União Europeia
— 23.o ano — 2008.

V. Códigos, Protecção de dados.

142. Universidade Nova de Lisboa

DESPACHO n.o 10 182/2009, Reitoria
Universidade Nova de Lisboa, DR
Série II. 74 (2009-04-16).
Composição do Conselho de Disciplina da
Universidade Nova de Lisboa.

DESPACHO n.o 10 587/2009, Reitoria
Universidade Nova de Lisboa, DR
Série II. 79 (2009-04-23).
Estatutos do Instituto Superior de Estatís-
tica e Gestão de Informação da Universi-
dade Nova de Lisboa.

DESPACHO n.o 10 588/2009, Reitoria
Universidade Nova de Lisboa, DR
Série II. 79 (2009-04-23).
Estatutos do Instituto de Higiene e Medi-
cina Tropical da Universidade Nova de
Lisboa.
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DESPACHO n.o 11 683/2009, Reitoria
Universidade Nova de Lisboa, DR
Série II. 93 (2009-05-14).
Alteração à tabela de emolumentos (cons-
tante do Despacho n.o 25 856/2008, publi-
cado no Diário da República, II Série,
n.o 200, de 15 de Outubro de 2008) rela-
tivamente à creditação de unidades curri-
culares, realizadas ao abrigo do Programa
ERASMUS e creditação de conhecimen-
tos e competências académicas, profissio-
nais ou adquiridas.

REGULAMENTO n.o 219/2009, Reitoria
Universidade Nova de Lisboa, DR
Série II. 100 (2009-05-25).
Regulamento do Conselho de Disciplina
da Universidade Nova de Lisboa.

DESPACHO n.o 14 343/2009, Ministro da
Ciência, Tecnologia e Ensino Superior,
DR Série II. 121 (2009-06-25).
Delegação de competências no reitor da
Universidade Nova de Lisboa.

DESPACHO n.o 14 589/2009, Ministro da
Ciência, Tecnologia e Ensino Superior,
DR Série II. 123 (2009-06-29).
Homologação da eleição do reitor da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

DESPACHO n.o 17 987/2009, Reitoria
Universidade Nova de Lisboa, DR
Série II. 149 (2009-08-04).
Delegação e subdelegação de competên-
cias nos directores e presidentes do Con-
selho Científico das unidades orgânicas da
Universidade Nova de Lisboa.

DESPACHO n.o 20 722/2009, Ministros
das Finanças e da Administração Pública e
da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior,
DR Série II. 179 (2009-09-15).
Nomeação do fiscal único para a Univer-
sidade Nova de Lisboa.

V. Escola Nacional de Saúde Pública.

143. Universidades

DECRETO-LEI n.o 95/2009, DR Série I.
81 (2009-04-27).
Aprova a passagem do Instituto Superior
de Ciências do Trabalho e da Empresa
para o regime fundacional previsto na LEI
n.o 62/2007, de 10 de Setembro.

DECRETO-LEI n.o 96/2009, DR Série I.
81 (2009-04-27).
Aprova a passagem da Universidade do
Porto para o regime fundacional previsto
na Lei n.o 62/2007, de 10 de Setembro.

DECRETO-LEI n.o 97/2009, DR Série I.
81 (2009-04-27).
Aprova a passagem da Universidade de
Aveiro para o regime fundacional previsto
na Lei n.o 62/2007, de 10 de Setembro.

DESPACHO NORMATIVO n.o 18-A/
/2009, Ministro da Ciência, Tecnologia e
Ensino Superior, DR Série II, Suple-
mento. 93 (2009-05-14).
Homologação dos Estatutos da Universi-
dade de Aveiro.

DESPACHO NORMATIVO n.o 18-B/
/2009, Ministro da Ciência, Tecnologia e
Ensino Superior, DR Série II, Suple-
mento. 93 (2009-05-14).
Homologa os Estatutos da Universidade
do Porto.

DECRETO-LEI n.o 221/2009, DR Série I.
174 (2009-09-08).
Altera o reconhecimento de interesse
público do Instituto Superior de Psicolo-
gia Aplicada de escola universitária não
integrada para instituto universitário e a
sua denominação para ISPA — Instituto
Universitário de Psicologia Aplicada.

V. Carreira docente universitária, Ensino
superior, Graus académicos, Investi-
gação.

144. Vacinas

V. Gripe.

145. Vítimas de Crimes Violentos

DESPACHO n.o 17 244/2009, Ministro do
Trabalho e da Solidariedade Social, DR
Série II. 143 (2009-07-27).
Alteração ao DESPACHO n.o 18230/
/2008, de 8 de Junho, do regulamento
específico «Sensibilização e divulgação da
igualdade de género e prevenção da vio-
lência de género».

DESPACHO n.o 18 815/2009, Secretário
de Estado da Justiça, DR Série II. 157
(2009-08-14).
Nomeia os membros para integrarem a
Comissão para a Instrução dos Pedidos de
Indemnização às Vítimas de Crimes Vio-
lentos.

LEI n.o 104/2009, DR Série I. 178 (2009-
-09-14).
Aprova o regime de concessão de indem-
nização às vítimas de crimes violentos e
de violência doméstica.

LEI n.o 112/2009, DR Série I. 180 (2009-
-09-16).
Estabelece o regime jurídico aplicável à
prevenção da violência doméstica, à pro-
tecção e à assistência das suas vítimas e
revoga a Lei n.o 107/99, de 3 de Agosto,
e o Decreto-Lei n.o 323/2000, de 19 de
Dezembro.

146. Voluntariado

DECRETO-LEI n.o 124/2009, DR Série I.
98 (2009-05-21).
Estabelece o regime jurídico aplicável ao
trabalho voluntário nas escolas realizado
por pessoal docente aposentado.
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Exemplos:

Até três autores:
Entre parêntesis escreve(m)-se o(s) seu(s) apelido(s) e o ano de publicação:

(...) embora o seu desempenho na epidemiologia, prevenção e tratamento ainda esteja para ser avaliado (Campino, Pires e Abranches, 1996)

Mais de três autores:
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